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EDITAL CP Nº 001/2022, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022. 
 

 
Abre inscrições e fixa normas para o Concurso Público de ingresso 
em cargo público de provimento efetivo do Município de Tangará/SC. 

 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE TANGARÁ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Avenida Irmãos Piccoli, n.º 267, centro, neste ato representado por seu Prefeito, ALDAIR BIASIOLO, 
no uso de suas atribuições e com fundamento nas Leis Complementares nº 041/2007, nº 057/2012, nº 073/2014, nº 
092/2017, nº 134/2022, e as alterações que houver, torna público que serão abertas as inscrições para a realização de 
CONCURSO PÚBLICO visando à contratação de servidores para o preenchimento de vagas de provimento efetivo, nos 
termos do presente edital. 
 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. O Concurso Público originado por este Edital será realizado sob a responsabilidade da empresa contratada pelo 
Município - GEORGEO ALMEIDA ME - APRENDER.COM.  
 
1.2. O presente Concurso Público destina-se ao provimento dos cargos públicos de provimento efetivo a serem 
ocupados na atual situação e consoante a disposição do Anexo I, parte integrante deste Edital. 
 

1.3. É de inteira responsabilidade de o candidato inteirar-se do presente conteúdo, bem como fazer consultas 
diárias no site da organizadora do concurso www.aprendersc.srv.br para estar ciente de todas as publicações 
legais do processo que norteia o presente Edital. 

 
II – DAS INSCRIÇÕES 
 
2.1. As inscrições para todos os cargos do referido Edital, serão recebidas SOMENTE POR INTERNET, através do 
preenchimento do formulário eletrônico disponibilizado no endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br na opção 
correspondente ao município de Tangará do dia 22/09/2022 até às 14H do dia 21/10/2022, observando-se o horário 
oficial de Brasília/DF. 
 

2.1.1. O candidato deverá preencher o formulário de inscrição eletrônico de forma a não deixar nenhum campo em 
branco e/ou, com informações incompletas, do contrário sua inscrição não será efetuada. 
 

2.1.2. O candidato deverá prestar BASTANTE ATENÇÃO ao selecionar o cargo desejado para a realização 
da prova, pois depois de inscrito e com o efetivo recolhimento da taxa de inscrição do cargo NÃO será 
possível cancelar sua inscrição ou mudar de cargo. Por isso, recomenda-se a leitura completa do Edital 
antes de formalizar a inscrição, ressalta-se que o candidato deverá estar inscrito em um único cargo. 

 
2.1.3. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento dos dados corretos para a inscrição. 
 
2.1.4. Em momento algum, a empresa organizadora responderá dúvidas ou questionamentos através de 
mensagens encaminhadas pelo aplicativo WHATSAPP, somente por e-mail contato@aprendersc.com.br e/ 
ou telefone 49. 3522.3791 / 9.9995.4919 dentro do horário de expediente. 
 
2.1.5. Todas as publicações referentes ao presente Edital estarão publicadas de forma única no site da 
empresa organizadora, cabendo aos interessados fazer as consultas para se inteirar dos atos que 
norteiam o presente Edital. 

 
2.2. A APRENDER.COM não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação, endereço e-mail inválido, congestionamento das linhas de comunicação, 
inscrições no horário limite para o encerramento, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
 
2.3. O comprovante de inscrição, o boleto bancário relativo ao cargo e o comprovante de pagamento do boleto deverão 
ser mantidos em poder do candidato durante a vigência do período de inscrições. 
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2.3.1.Conforme já estabelecido no cronograma do ANEXO V, será aberto prazo recursal para os candidatos que 
não se fizerem presente na listagem de homologação provisória das inscrições deferidas do processo. É dever do 
candidato conferir a listagem provisória disponibilizado no site da empresa, sendo que passado o período 
recursal, não será admitido recursos fora de prazo referente a inscrições não homologadas, muito menos, 
candidatos no dia da realização da prova requererem seus direitos, NÃO SENDO POSSÍVEL alteração no quadro 
já publicado.  

 
2.4. O candidato deverá, no período das inscrições, pagar a importância indicada no ANEXO I, relativamente ao cargo 
inscrito, sob pena de não efetivação de sua inscrição, não sendo aceitos pagamentos após data de vencimento do boleto 
de inscrição e/ou pagamentos agendados. 
 

2.4.1. A inscrição só será efetivada pelo sistema com a impressão do boleto bancário e seu pagamento, pois 
apenas o preenchimento do formulário via website não caracteriza a efetiva inscrição do candidato no 
certame. 

2.4.2. Não será considerado pagamento da taxa de inscrição por meio de agendamento, banco postal, cheque, 
ordem de pagamento, depósito bancário ou transferências entre contas, procedimentos que não 
constituem prova de quitação da taxa de inscrição via boleto. 

2.4.3. Passado o horário previsto para o candidato realizar sua inscrição conforme já reservado no item 
2.1 (até no máximo às 14h), o sistema não disponibilizará mais nenhum documento referente ao 
processo (boleto, comprovante de inscrição), mesmo já tendo cadastro. 

2.4.4. É vetado ao candidato estar inscrito em mais de um cargo para realizar a prova. Havendo divergência, 
será considerada a inscrição mais recente realizada no sistema, não sendo obrigatório o estorno do valor 
da taxa de inscrição do cargo invalidado. 

2.4.5. A empresa responsável pelo processo não se responsabiliza por pagamentos realizados por boletos 
irregulares (clonados), gerados através de computadores infectados por vírus eletrônico, devendo o 
candidato conferir se o boleto tem como beneficiário MUNICÍPIO DE TANGARÁ CPF/CNPJ - 
82.827.999/0001-01, o boleto ser obrigatoriamente do Banco do Brasil cujo código de barras por padrão 
deve iniciar pelo número do banco 001, além de constar no corpo do boleto os dados do próprio candidato. 

 
2.5. O candidato que não possuir condições financeiras para arcar com o pagamento da taxa de inscrição sem 
comprometer seu próprio ou sustento de sua família, deverá requerer a isenção de tal pagamento, através do 
preenchimento da Declaração contida no Anexo VII, devendo o documento ser encaminhado de forma digitalizada para 
o e-mail contato@aprendersc.com.br, devendo o mesmo ser recebido até o prazo limite de inscrição estabelecido em 
Edital.  

  2.5.1. Somente será considerado a documentação DIGITALIZADA em formato .pdf (Portable Document   
Format). Em momento algum documentos encaminhados em modo foto (via aplicativo de celular) serão 
considerados. 

 
2.6. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de 
cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública. 
 
2.7 Serão aceitos pedidos de isenção da taxa de inscrição para todo candidato que se enquadrar na condição de 
Doador de Sangue Fidelizado e/ou de Medula Óssea desde que comprovado sua condição mediante documentação 
emitida pela entidade coletora. O pedido de isenção da taxa de inscrição deverá ser encaminhado de forma digitalizada 
para o e-mail contato@aprendersc.com.br, devendo toda a documentação chegar até a empresa para análise e 
apreciação até a data e horário limite constante no cronograma do ANEXO V, sob pena de não ser acatado após esta. 
 

2.7.1. Para os candidatos enquadrados na condição de DOADOR DE MEDULA ÓSSEA, é obrigatório 
junto a Declaração do ANEXO VII digitalizada, encaminhar também cópia simples da Carteira de Doador 
de Medula Óssea e/ou REDOME, que comprove a condição solicitada com data anterior à abertura do 
presente Edital e Cópia simples da Carteira de Identidade. 
       
2.7.1.1. Somente o “Termo de consentimento Livre e Esclarecido para Cadastramento no REDOME” sem 
a documentação supracitada, não terá validade. 
 
2.7.2. Para os candidatos enquadrados na condição de DOADOR DE SANGUE FIDELIZADO, é 
obrigatório junto a Declaração do ANEXO VII, encaminhar também cópia da Declaração da entidade 
coletora (Entidade legalmente instituída para Banco de Sangue) que comprove a condição de doador de 
sangue fidelizado com data anterior à abertura do presente Edital, e Cópia simples da Carteira de 
Identidade. 



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ 

 
 

 

 

3 

2.8. Somente será considerado a documentação DIGITALIZADA em formato .pdf (Portable Document Format). Em 
momento algum documentos encaminhados em outros formatos (.jpeg, .gif, .png) ou  em modo foto (via aplicativo de 
celular) serão considerados. 
 
2.9. Documentos encaminhados com baixa qualidade de resolução, borrados, tremidos, informações cortadas, 
fora da extensão exigida (.pdf) ou por qualquer outro fator que interfira em sua análise, serão liminarmente 
invalidados. 
 
2.10. Após análise dos pedidos de isenção será publicada uma listagem contendo a relação dos isentos do pagamento 
da taxa de inscrição. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção da taxa de inscrição indeferidos deverão 
efetuar o pagamento de sua inscrição até a data limite conforme cronograma, sob pena de eliminação do certame. 
 
2.11. Considera-se, para obtenção do benefício, somente a doação de sangue promovida a órgão oficial, ou a entidade 
credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município. 

 
2.12. É de total responsabilidade do candidato verificar/acompanhar o resultado do pedido de isenção, inclusive sobre 
eventual indeferimento no prazo supra descrito, para todos os efeitos legais. 
         2.12.1. Pedidos encaminhados com a documentação incompleta, não terão direitos à revisão recursal. 
 
2.13. A guia do boleto bancário e o comprovante de inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico 
www.aprendersc.srv.br na aba correspondente ao certame em questão logo após o candidato ter preenchido o 
formulário de inscrição. A guia de pagamento bancário e o comprovante de inscrição DEVERÃO SER IMPRESSOS NA 
SEQUÊNCIA E MANTIDOS EM PODER DO CANDIDATO. 
 

2.13.1 Tanto o Boleto Bancário quanto o comprovante de inscrição poderão ser gerados quantas vezes 
forem necessários, observando-se o período de vigência das inscrições, ou seja, após encerrado o prazo 
das inscrições, não será mais possível a impressão dos mesmos. 

 
2.14. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data limite de vencimento constante no boleto, 
OBRIGATORIAMENTE nas agências do Banco do Brasil. 

 
2.15. A inscrição do candidato e o pagamento do boleto bancário implicarão no conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
 
2.16. O candidato declarará, ao efetuar sua inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os 
documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da admissão. 
 
2.17. As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição. 
 
2.18. A falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, verificada em qualquer 
etapa do presente concurso, implicará na eliminação automática do candidato, não ficando livre das cominações legais 
decorrentes de seus atos. 
 
2.19. Cada candidato poderá inscrever-se para apenas um dos cargos constantes do Anexo I. 
 
2.20. Caso a inscrição do candidato não conste na relação das inscrições pré-homologadas que será divulgada 
conforme data constante no Anexo V, o candidato durante o período recursal poderá recorrer preenchendo o formulário 
on-line de recurso disponível nesta etapa do processo. Passado o período recursal, não serão mais aceitos pedidos 
desta natureza. 

 
III - DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
 
3.1. Para efeito do que dispõe o inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, bem como o art. 1º, § 2º, da Lei nº 2.899, 
de 17 de maio de 2006, devem ser reservados aos candidatos com deficiência, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total 
de vagas oferecidas em Concursos Públicos.  
 
3.2. Considerando o disposto no subitem 3.1 a cada 20 (vinte) vagas oferecidas, 1 (uma) será reservada para pessoas 
portadora de necessidades especiais, desde que aprovada no concurso. 
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3.3. Nos cargos em que tenham apenas Cadastro de Reserva ou até 20 (vinte) vagas, durante a vigência do concurso, a 
partir do momento em que candidatos da lista geral assumirem, a vigésima vaga deverá ser destinada ao candidato 
aprovado com deficiência, segundo a ordem de classificação específica, caso haja candidatos inscritos como portador de 
necessidades especiais. 
 
3.4. Será considerada pessoa com deficiência aquela conceituada na medicina especializada, de acordo com os padrões 
mundialmente estabelecidos e que se enquadre nas categorias descritas nos Decretos federais nº 3.298/1999 e suas 
alterações, nº 5.296/2004 e suas alterações e na Lei federal nº 7.853/1989. 
 
3.5. O candidato com deficiência após realizar sua inscrição on-line e fazer suas observações referentes à deficiência 
deverá encaminhar OBRIGATORIAMENTE VIA SEDEX, o requerimento preenchido conforme modelo do Anexo VI a 
cópia simples do CPF e a cópia do laudo médico (original ou cópia autenticada) especificando a respectiva deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a 
provável causa da deficiência e a indicação de que ela não impede ao candidato o exercício das funções do cargo a que 
se inscreveu cuja data de expedição deverá ser compatível aos prazos legais estabelecidos por este Edital, para o 
endereço da empresa APRENDER.COM – Rua Duque de Caxias, 844 – Centro – Joaçaba/SC – 89.600-000. 
 
3.6. O fornecimento da cópia simples do CPF e do laudo médico, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do 
candidato. A APRENDER.COM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da cópia 
simples do CPF e do laudo a seu destino. 
 
3.7. O candidato inscrito para a vaga reservada a candidato com deficiência que deixar de atender, no prazo editalício, 
as determinações do disposto nos subitens anteriores terá sua inscrição invalidada, passando a concorrer unicamente 
como candidato não portador de deficiência. 
 
3.8 O candidato com deficiência submeter-se-á, quando da nomeação, à avaliação de equipe multiprofissional, que terá 
a decisão terminativa sobre: 
 
a) a qualificação do candidato como deficiente ou não; e 
b) o grau de deficiência, capacitante ou não, para o exercício do cargo. 
 
3.9 O candidato com deficiência participará deste certame em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, bem como à nota mínima exigida para todos 
os demais candidatos. 
 
3.10. Não será admitido recurso relativo à condição de deficiente de candidato que, no ato do preenchimento do 
formulário on-line de inscrição, NÃO ASSINALAR NA OPÇÃO INDICADA E NÃO ESPECIFICAR QUAL CONDIÇÃO. 
 
3.11. O candidato que tiver a necessidade de realizar as provas em braile, necessitar de um intérprete ou em qualquer 
outra condição especial deverá requerer obrigatoriamente no ato da sua inscrição, conforme mencionado no item 
anterior. 
 
3.12. O candidato que tiver a necessidade de prova em fonte ampliada deverá requerer obrigatoriamente no ato da 
inscrição, apresentando laudo médico para a condição especial e indicando o tamanho da fonte de sua prova ampliada, 
entre os tamanhos 12 ou 14. 
 
3.13. O candidato com deficiência que não requerer e comprovar a condição especial na forma da legislação vigente, 
não terá o atendimento ou condição especial para a realização das provas, não podendo impetrar recurso em favor de 
sua condição. 
 
3.14. Não será realizado atendimento domiciliar em nenhuma hipótese. 
 
IV – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1. As inscrições que preencherem todas as condições estabelecidas neste Edital serão homologadas e deferidas pela 
autoridade competente no prazo previsto no cronograma constante do Anexo V e estarão disponíveis no Mural Público 
da Prefeitura Municipal de Tangará e no endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br na opção correspondente ao 
município de Tangará. 
 
4.2. Somente será divulgada a relação das inscrições que forem deferidas. 
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4.2.1 Para todos os efeitos, os candidatos que não constarem na relação do referido Edital, estarão com suas 
inscrições indeferidas. 
 

V – DO VÍNCULO E DO REGIME PREVIDENCIÁRIO 
 
5.1 Os candidatos habilitados e classificados neste certame, serão regidos pelo Regime Jurídico do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Tangará e serão filiados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Os 
empregos públicos serão regidos pelo Decreto-Lei n. 5.452/43 – Consolidação das Leis do Trabalho, também com 
vinculação ao RGPS, todos com base nas leis complementares nº 041/2007 e 073/2014. 
 
VI – DA PROVA 
 
6.1. O Concurso Público, objeto deste Edital, constará de Prova objetiva de conhecimentos para todos os cargos. 
 
6.2. O candidato que necessite de alguma condição especial para realização da prova deverá requerer quando da sua 
inscrição, bem como protocolar e comprovar o que lhe é de direito no ato da inscrição para que o atendimento seja 
concedido. 
 

6.3. Os portões do local de prova serão fechados 15 (QUINZE) minutos antes do horário de início da aplicação 
das provas – observando-se o horário oficial de Brasília/DF, ou seja, SERÁ FECHADO PONTUALMENTE AS 
08h15min00seg, NÃO SENDO MAIS PERMITIDO O INGRESSO DE CANDIDATOS AO LOCAL DAS PROVAS APÓS 
ESTE HORÁRIO. 
 
6.4. O local de aplicação da prova objetiva será divulgado oportunamente juntamente com a listagem de 
homologação final dos candidatos deferidos, conforme reservado no Cronograma do Anexo. 
 

6.4.1 Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares prevista para o local das provas, a organizadora do 
Concurso Público e a Prefeitura Municipal de Tangará poderão alterar os horários das provas ou até mesmo dividir 
a aplicação das provas em locais distintos, cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações 
oficiais através do site www.aprendersc.srv.br. 
 
6.4.2 É de inteira responsabilidade do candidato, inteirar-se e informar-se sobre o local e horário da 
realização das provas ao cargo que se inscreveu a partir da data da homologação final das inscrições até 
o dia anterior ao da aplicação das provas. 

 
6.5. O Município de Tangará reserva-se no direito de realizar as provas escritas de conhecimento nos períodos matutino, 
vespertino e noturno, de acordo com o número de candidatos inscritos no presente certame, se necessário for. 
 
6.6. As provas escritas de conhecimento serão realizadas em etapa única de três horas (3h) de duração, incluído o 
tempo para preenchimento do cartão-resposta e o tempo necessário para as instruções gerais que serão repassadas 
pelos fiscais de sala. 
 
6.7. Para entrada nos locais de prova, o candidato deverá apresentar obrigatoriamente documento físico de 
identificação válido e com foto e recomenda-se portar o comprovante de inscrição e o comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição para eventuais intercorrências que vierem a ocorrer, conforme reserva o item 
2.3.1 
 
6.8. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras 
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal ou estadual, valham como identidade; carteira de trabalho e 
Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo com foto). 
 
6.9. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, na data de realização da prova, documento de identidade 
original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro de ocorrência em órgão 
policial, expedido há, no máximo, trinta (30) dias. 
 
6.10. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo antigo e sem foto), carteiras de estudante, documentos digitais (apresentados em celular), 
carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados. 
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6.11. Por ocasião da prova, o candidato que não apresentar o documento de identificação válido, na forma 
definida no item 6.7, não poderá fazer a prova e será automaticamente eliminado do certame. 
 
6.12. Não serão aceitos quaisquer outros documentos ou papéis em substituição aos exigidos. 
 
6.13. No dia de realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo e aos critérios de avaliação da prova. 
 
6.14. Durante a realização das provas é vedada a consulta a livros, revistas, folhetos ou anotações, bem como o uso de 
máquinas de calcular, relógios e aparelhos celulares ou ainda, qualquer equipamento elétrico ou eletrônico, sob pena de 
eliminação do candidato do Concurso Público. 

 
6.14.1. Os aparelhos de telefones celulares móveis e outros equipamentos eletrônicos deverão ser entregues 
desligados aos fiscais das salas antes do início das provas, para serem devolvidos na saída, sob pena de 
eliminação do candidato. 
 
6.14.2. Não será permitido o uso de aparelhos celulares nos locais de provas, bem como é vedado ao candidato 
entrar no pátio do local de provas com o aparelho ligado, sendo que a não obediência implicará na eliminação e 
na remoção do candidato do estabelecimento designado como local de provas. 
 

6.15. Durante a realização da prova, fica expressamente vetada a utilização de óculos escuros (exceto para 
correção visual ou fotofobia) ou qualquer acessório de chapeleira(chapéu, boné, gorro e demais). 

 
6.16. No decurso das provas, o candidato somente poderá ausentar-se temporariamente da sala se acompanhado por 
um fiscal. 
 
6.17. O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de prova após uma hora de seu início. 
 
6.18. O candidato, ao encerrar a prova e antes de se retirar do local de sua realização, entregará ao fiscal de prova/sala 
o cartão-resposta devidamente assinado e o caderno de prova. Caso não o faça, será automaticamente eliminado do 
Concurso Público. 
 
6.19. Todos os cartões-respostas serão rubricados ou assinados no verso pelos três (03) últimos candidatos de cada 
sala, independente do cargo. 
 
6.20. Os três (03) últimos candidatos de cada sala somente poderão entregar as suas provas e retirar-se definitivamente 
do local simultaneamente. 
 
6.21. Não haverá, em qualquer hipótese, segunda chamada para as provas, nem a realização de prova fora dos horários 
e locais estabelecidos neste Edital. 
 
VII – DA PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS 
 
7.1. A prova objetiva de conhecimentos inclui questões de: Conhecimento Específico, Conhecimento de Português, 
Conhecimento de Matemática e Conhecimentos Gerais, conforme ementa das disciplinas constantes dos Anexos 
presentes neste Edital. 
 
7.2. A prova de conhecimentos para todos os cargos será objetiva e constará de 40 (quarenta) questões, com até quatro 
(4) alternativas de respostas cada uma, sendo que apenas uma (1) estará correta. 
 
7.3. A pontuação de cada disciplina para os cargos de nível médio, técnico e superior será a seguinte: 

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

PESO 
INDIVIDUAL 

PESO TOTAL 

Conhecimentos Específicos (CE) 10 0,40 4,00 
Conhecimentos de Português (CP) 10 0,26 2,60 
Conhecimentos de Matemática (CM) 10 0,24 2,40 
Conhecimentos Gerais (CG) 10 0,10 1,00 

Total 40  10,00 
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7.4. Para realização da prova objetiva de conhecimentos, o candidato deverá utilizar caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta, sendo as questões respondidas em cartão-resposta, que não será substituído em caso de erro do candidato. 
 
      7.4.1. No dia da realização da prova, não será fornecido nenhum tipo de material de apoio ao candidato, 

sendo obrigação do mesmo, levar sua própria caneta para adequada marcação em seu cartão. 
 
7.5. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para o Cartão Respostas, que será o único 
documento válido para a correção. O preenchimento do Cartão Respostas é de inteira responsabilidade do candidato, 
que deverá preenchê-lo em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de Provas. 
 
7.6. Será atribuída nota zero (0,0) ao candidato que: 
a) Fizer emenda (s) e/ou rasura(s), ainda que legível (eis), no cartão-resposta; 
b) Rasurar o cartão resposta no espaço reservado junto ao código do candidato, impossibilitando a correção do cartão. 
c) Apresentar mais de uma opção de resposta assinalada no cartão-resposta; 
d) Entregar o cartão resposta sem assinatura de identificação; 
e) Entregar o cartão resposta preenchido fora das especificações, ou seja, preenchido com lápis ou caneta esferográfica 

de tinta cuja cor seja diferente do especificado no item 7.4 ou, ainda, com marcação diferente da indicada no modelo 
previsto no cartão. 

 
7.7. A prova objetiva de conhecimentos será avaliada na escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), sendo as notas expressas 
com até 02 (dois) decimal, sem arredondamento. 
 
7.8. O Gabarito Oficial referente à prova objetiva de conhecimentos será divulgado a partir das 10h do primeiro dia útil 
subsequente à realização da referida prova no endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br e no Mural Público da 
Prefeitura Municipal de Tangará/SC. 
 
7.9 O caderno de provas estará disponível durante o período recursal, no acesso restrito da cada candidato. 
Passado o período recursal, os mesmos ficarão indisponíveis. 
 
7.10. Havendo necessidade de recurso para impugnação de questões da prova objetiva de conhecimentos, o candidato 
poderá preencher o formulário on-line durante o período recursal conforme prazos previstos em Edital. 
 

7.10.1. As respostas às eventuais impugnações de questão serão publicadas juntamente com a classificação final 
do Concurso Público, bem como o Gabarito Oficial definitivo, na ocorrência de recurso julgado procedente. 

 
7.10.2. O cartão resposta por questões de segurança não será repassado em momento algum para o 
candidato, somente o espelho do seu cartão com seus acertos e erros para conferência caso houver 
necessidade. 

 
7.11. Toda questão anulada será computada como resposta correta para todos os candidatos. 
 
VIII – DA PROVA PRÁTICA  
 
8.1. Haverá prova prática para os cargos de Motorista I (Secretaria de Saúde, Motorista II (Secretaria de Educação), 
Motorista III (Secretaria de Obras) e Operador de Máquinas Pesadas. 
 
8.2. A prova prática para os cargos supracitados será válida SOMENTE PARA OS CANDIDATOS QUE OBTIVEREM 
NOTA MÍNIMA QUATRO (4,0) NA PROVA ESCRITA/OBJETIVA, em horário e dia já determinado no ANEXO V. Será 
feita chamada no local de espera sendo que o candidato que não comparecer no horário previsto e/ou atrasar por 
qualquer motivo, estará automaticamente eliminado. 
 
8.3. O local de espera para os candidatos realizarem a prova prática será divulgado oportunamente conforme 
programação do Cronograma de eventos. O deslocamento até o local das provas, caso houver necessidade será feito 
através de veiculo da própria municipalidade. A prova prática será aplicada de forma individualizada. Após a realização 
da prova prática, o candidato estará dispensado, não sendo permitido assistir a prova dos demais.  
 
8.4. As provas práticas constarão de uma prova em campo aberto e em vias públicas, em local já definido pela 
administração municipal de acordo com as opções apresentadas na tabela abaixo. Havendo mais de uma opção, de 
veículo ou máquina disponível no dia da realização das provas, o candidato poderá optar em escolher em qual irá 
realizar o teste prático, sendo que esta opção deverá ser indicada pelo candidato e assinalada pelo fiscal de prova. A 
escolha da opção é de livre iniciativa do candidato, não podendo em momento algum, alegar que seus concorrentes 
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foram favorecidos ao realizar a prova com a outra opção disponível no dia. Havendo indisponibilidade de alguma das 
opções mencionadas na tabela abaixo, o candidato deverá realizar a prova de acordo com as opções apresentadas na 
hora da prova. 

8.4.1. O candidato que não apresentar sua Carteira Nacional de Habilitação na data prevista para o teste 
prático, ou apresentar a mesma vencida, ou em fase de mudança de categoria, ou não qualificada para 
condução da opção disponível na tabela abaixo, NÃO poderá realizar a prova. 

 
OPÇÕES DISPONÍVEIS  ANO MODELO CARGO 

Retroescavadeira JCB 3 CX 2021 2021 Operador de Máquinas Pesada 
Motoniveladora GD 555 - KOMATSU  2012 2012  Operador de Máquinas Pesada 
Micro-ônibus marca Marcopolo modelo Volare v8L  2008 2008 Motorista II 
Caminhão Basculante marca Ford 2629  2018 2018 Motorista III 
Master Renault Ambulância 2020 2021 Motorista I 

 
8.5. Todos os candidatos concorrentes ao cargo sairão com nota máxima de 10,0 (dez) pontos no formulário de 
avaliação, onde o mesmo durante a realização da prova prática poderá manter sua pontuação ou perder conforme 
critérios a serem avaliados pelo fiscal de prova durante a realização de sua prova prática. 
 
8.6. A pontuação final do candidato que além da prova escrita e objetiva tiver realizado a prova prática, será o resultado 
da soma da prova escrita e objetiva mais a nota da prova prática dividida por dois. 
 
8.7. O candidato que não comparecer no local de espera definido para as prova prática dentro do horário estipulado 
estará automaticamente desclassificado. 
 
IX. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
 
9.1. A prova de títulos será aplicada aos cargos da Educação, conforme consta expressamente descrito no ANEXO I. 
 
9.2. Somente serão habilitados para a avaliação de títulos, os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 
4,0 (QUATRO) na prova escrita objetiva, individualmente. 
 
9.3. A avaliação de títulos é de caráter CLASSIFICATÓRIO, para todos os cargos descritos no item 9.1, tendo como 
pontuação máxima 1,0 (UM) ponto. 

 
9.3.1 Para os títulos ‘lato sensu’ de especialização e ‘Stricto Sensu’, estarão aptos para pontuar somente os 
que apresentarem carga horária igual ou superior a 360 (trezentos e sessenta) horas, sendo que a titulação 
deverá ser compatível com o cargo escolhido. 
 
9.3.2. A avaliação dos títulos dar-se-á conforme a tabela apresentada no item 9.5 abaixo. 
 
9.3.3. A habilitação maior prevalecerá sobre a menor, não sendo cumulativa.   

 
9.4. Serão pontuados como títulos certificados em papel timbrado da instituição, contendo assinatura e identificação do 
responsável e a respectiva carga horária, que ateste a conclusão do curso.  
 
9.4.1. Não será considerado e nem pontuará, Histórico e/ou Grade curricular do curso em questão. 
 
9.5. A classificação dos candidatos observará a soma da pontuação obtida na prova escrita e avaliação de títulos, nos 
seguintes critérios: 

ESPECIFICAÇÃO DOS 
TÍTULOS 

PONTUAÇÃO 

DOUTORADO 
1,00 (Um) PONTO  
MÁXIMO 1 TÍTULO 

MESTRADO 
0,75 (Setenta e Cinco Centésimos) PONTOS  

MÁXIMO 1 TÍTULO 
ESPECIALIZAÇÃO 

(NÍVEL DE PÓS GRADUAÇÃO) 
0,50 (Cinquenta Centésimo) PONTOS  

MÁXIMO 1 TÍTULO 
 
9.6. Toda a titulação apresentada deverá guardar relação direta com as atribuições do cargo correspondente à 
respectiva inscrição e serão avaliados conforme as condições estabelecidas neste edital. 
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9.7. A apresentação dos títulos é de iniciativa do candidato e deverão ser encaminhados de forma única, para o 
e-mail da empresa (confirmacao@aprendersc.com.br) dentro dos prazos já estabelecidos no Cronograma do Anexo 
V. 
 
      9.7.1. Somente será considerado a documentação DIGITALIZADA em formato .pdf (Portable Document 
Format), frente e verso. Em momento algum documentos encaminhados em modo foto (via aplicativo de celular) 
serão considerados. 
 
      9.7.1. O envio da Titulação está condicionado somente aos candidatos classificados com nota na prova 
objetiva igual ou superior a quatro (4,0), conforme reserva o dispositivo do item 9.2. 
 
     9.7.2. Documentos encaminhados com baixa qualidade de resolução, borrados, tremidos, informações 
cortadas, FORA DA EXTENSÃO EXIGIDA (.pdf) ou por qualquer outro fator que interfira em sua análise, serão 
liminarmente invalidados. 
 
9.8. Não serão considerados títulos encaminhados fora de prazos, ou por qualquer outra forma que não seja a já 
estabelecida no presente Edital. 
 
9.9. O candidato deverá encaminhar juntamente com o arquivo da Titulação uma cópia do ANEXO VIII (Quadro 
da Titulação) digitalizada também em formato .pdf (Portable Document Format),  preenchida e assinada. 
 

9.9.1. O candidato que não apresentar a documentação mencionada acima, PERDERÁ o direito do auxilio 
da titulação.   

 
9.10. A nota da avaliação de títulos será somada à nota da prova objetiva de conhecimento para apuração da nota final 
de classificação do candidato. 
 
9.11. O envio da Titulação poderá ser feito sem a necessidade da autenticação do documento, sendo o candidato 
responsável por qualquer informação falsa apresentada no processo. 
 
9.12. Em hipótese alguma haverá segunda chamada para entrega de títulos, independente do motivo pelo qual o 
candidato deixou de apresentar as cópias autenticadas de sua titulação. 
 
X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 
10.1 Somente serão considerados aprovados e farão parte da listagem final os candidatos que obtiverem nota final igual 
ou superior a 4,0 (quatro), com exceção dos candidatos que além da nota da prova objetiva tiver o complemento da nota 
da prova prática. 
 
10.2 A Nota final para os cargos avaliados somente com a prova escrita e objetiva será calculada com a aplicação da 
seguinte fórmula: 
 

PO = (NaCE x 0,40+ NaCP x 0,26 + NaCM x 0,24 + NaCG x 0,10) 
PO=NF 

 
Em que: PO: Nota da Prova Objetiva; NaCE: Número de acertos em questões de Conhecimentos Específicos; NaCG: 
Número de acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NaCP: Número de acertos em questões de Conhecimentos 
em Língua Portuguesa; NaCM: Número de acertos em questões de Conhecimentos em Matemática; NaCG: Número de 
acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NF: Nota Final. 
 
10.3 A Nota final para os cargos que além da prova objetiva de conhecimentos tiver a prova prática será calculada 
através da aplicação da seguinte fórmula: 
 

PO = (NaCE x 0,40 + NaCP x 0,26 + NaCM x 0,24 + NaCG x 0,10) + NPP  
2 

PO=NF 
 
Em que: PO: Nota da Prova Objetiva; NaCE: Número de acertos em questões de Conhecimentos Específicos; NaCG: 
Número de acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NaCP: Número de acertos em questões de Conhecimentos 
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em Língua Portuguesa; NaCM: Número de acertos em questões de Conhecimentos em Matemática; NaCG: Número de 
acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NPP: Nota da Prova Prática; NF: Nota Final 
 
10.4 A Nota final para os cargos que além da prova objetiva de conhecimentos tiver a titulação será calculada através da 
aplicação da seguinte fórmula: 
 

PO = (NaCE x 0,40 + NaCP x 0,26 + NaCM x 0,24 + NaCG x 0,10) + NT 
2 

PO=NF 
 
Em que: PO: Nota da Prova Objetiva; NaCE: Número de acertos em questões de Conhecimentos Específicos; NaCG: 
Número de acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NaCP: Número de acertos em questões de Conhecimentos 
em Língua Portuguesa; NaCM: Número de acertos em questões de Conhecimentos em Matemática; NaCG: Número de 
acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NT: Nota Titulação; NF: Nota Final 
 
10.5. A classificação final dos candidatos obedecerá à ordem decrescente da média final. 
 
10.6. Ocorrendo empate na classificação, serão usados, sucessivamente, os seguintes critérios para desempate: 

a) maior nota na prova de Conhecimentos Específicos (CE); 
b) maior nota na prova de Conhecimentos de Português (CP); 
c) maior nota na prova de Conhecimentos de Matemática (CM); 
d) maior nota na prova de Conhecimentos Gerais (CG); 
e) maior idade (MI); 

 
XI – DOS RECURSOS 
 
11.1. Será admitido recurso para cada uma das fases do Concurso Público que deverá ser interposto, exclusivamente, 
pelo candidato, desde que devidamente fundamentado e apresentado nos prazos estabelecidos no cronograma 
constante do Anexo V deste Edital. 
 
11.2. Os recursos aqui mencionados deverão ser preenchidos em formulários modelos disponibilizados através do 
endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br na aba de processos em andamento na opção correspondente ao município 
de Tangará, no qual deverá ser enviado para o e-mail contato@aprendersc.com.br dentro dos prazos estabelecidos por 
este Edital. 
 
11.3. Os recursos e os pedidos de impugnação e revisão de nota deverão ser encaminhados conforme item 11.2, 
cabendo a banca organizadora da APRENDER.COM a apreciação dos mesmos. 
 
11.4. Os recursos que se apresentarem sem fundamentação teórica, ilegíveis, fora de prazo e que não estiverem de 
acordo com o disposto nos subitens acima serão liminarmente indeferidos automaticamente. 
 
11.5. Às decisões dos recursos será dada divulgação, sejam elas através de publicações no mural público municipal e 
divulgação no site da empresa responsável. 
 
11.6. Os candidatos poderão solicitar revisão da nota das provas, sendo que a nota poderá ser mantida, aumentada ou 
diminuída. 
 
11.7. Não serão admitidos pedidos de revisão de nota de prova de outros candidatos, ou seja, o candidato poderá 
requerer revisão apenas da sua nota. 
 
11.8. As decisões dos pedidos de revisão da nota das provas serão dadas a conhecer coletivamente. 
 
11.9. A Comissão Especial do Concurso Público, nomeada pela Portaria nº 625, de 08 de Setembro de 2022, constitui-se 
em última instância para recurso ou revisão, sendo soberana em suas decisões, não cabendo recursos ou revisões 
adicionais na esfera administrativa. 
 
XII – DA HOMOLOGAÇÃO 
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12.1. O resultado final do Concurso Público, objeto deste Edital, será homologado pela autoridade competente e 
publicado no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Tangará www.tangara.sc.gov.br , no Boletim Oficial do 
Município e no endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br. 
 
XIII – DA CONVOCAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 
 
13.1 A convocação do candidato para apresentação dos documentos será realizada mediante contato através de 
Publicação no  Diário  Oficial  dos  Municípios no  endereço  eletrônico  https://diariomunicipal.sc.gov.br/site/ no endereço 
de e-mail, telefone ou correspondência registrada, sendo de responsabilidade única e exclusiva do candidato informar 
seu endereço eletrônico, telefone e endereço, corretamente quando do preenchimento do formulário de inscrição e 
mantê-lo atualizado perante o Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal após a homologação do certame. 
 
13.2. São requisitos básicos para investidura no cargo: 
 

a) Aprovação neste certame;  
b) O gozo dos direitos políticos; 
c) A quitação das obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações militares; 
d) Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, comprovando estar em dia com o órgão 

regulamentador da profissão, quando for o caso; 
e) Idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
f) Ser aprovado em exame médico admissional; 
g) Apresentar laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doença CID, bem como a provável causa da 
deficiência, conforme declarado no ato da inscrição; 

h) O candidato convocado que não tenha interesse em assumir a vaga, poderá solicitar sua passagem para o final 
da lista de classificados, mediante assinatura de termo, não assegurada sua segunda convocação. 

 
13.3. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a uma Junta Médica Oficial para a 
verificação da Compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do emprego. 
 
13.4. No prazo de 15 (quinze) dias após a convocação, o candidato deverá apresentar, no Setor de Pessoal do 
Município, os seguintes documentos: 
 

a) Exame admissional e exames complementares, conforme Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
– PCMSO da Prefeitura Municipal de Tangará; 

b) Carteira de Trabalho CTPS  
Cópia de: 
a) CPF, em situação regular; 
b) Título de Eleitor; 
c) Carteira de Identidade RG; 
d) Certificado de Escolaridade ou Diploma; 
e) Registro Profissional (Carteira do Conselho de Classe ou Órgão da Categoria) (autenticada); 
f) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) – conforme habilitação exigida para o cargo; 
g) Certificado Militar (se homem); 
h) Declaração de Não Acumulação de Cargo (Caso haja o acúmulo, apresentar Certidão do Órgão Empregador, 

contendo o Regime Jurídico, a carga horária e o horário de trabalho, com firma reconhecida); 
i) 1 Foto 3X4 
j) Certidão de Nascimento dos Filhos Menores de 14 Anos;  
k) Declaração de Bens; 
l) Certidão Criminal – expedida na Comarca que reside.  
m) Certidão Negativa de Débitos com o Munícipio de Tangará.  
n) Exame Admissional com Médico do Trabalho do Município  
o) Demais documentos que a administração julgar necessários. 

 
13.5. Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos acima serão exigidos apenas dos candidatos 
classificados e convocados para nomeação e posse. 
 
13.6. Apresentada a documentação acima mencionada e/ou outras julgadas necessárias pelo Município, o candidato 
convocado será nomeado para o cargo público. 
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13.7. A nomeação e posse no cargo público dar-se-á até 30 (trinta) dias após o envio do ato de convocação, sob pena 
de perda do direito de ser empossado. 
 
XIV – DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
 
14.1. Delega-se competência para empresa responsável pelo certame para: 
a) elaborar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar as provas objetivas de conhecimentos; 
b) apreciar todos os recursos administrativos previstos neste Edital; 
c) emitir relatórios de classificação dos candidatos; 
d) prestar informações sobre o Concurso Público; 
e) definir normas para aplicação das provas; 
f) selecionar fiscais para aplicação das provas. 
 
XV – DO FORO JUDICIAL 
 
15.1. O foro para dirimir qualquer questão relacionada ao Concurso Público de que trata este Edital é o da Comarca de 
Tangará/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. As cláusulas deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de realização da prova correspondente. 
 
16.2. O prazo de validade do presente Concurso Público é de dois (02) anos, podendo ser prorrogado, por uma única 
vez, por igual período, mediante justificativa, interesse e conveniência da Administração Municipal. 
 
16.3. Os candidatos aprovados neste certame serão nomeados pela ordem de classificação, respeitado o número de 
vagas constante do Anexo I, conforme a necessidade, a conveniência e a oportunidade. 
 
16.4. A aprovação no Concurso Público não assegura ao candidato o direito à nomeação imediata, devendo ocorrer 
conforme a necessidade do serviço público municipal durante a vigência do certame e de acordo com o número de 
vagas estabelecidas no Anexo I, sendo que as vagas criadas durante sua vigência serão providas seguindo a ordem de 
classificação dos aprovados em cada cargo. 
 
16.5. Será excluído do presente Concurso Público, por ato da empresa responsável pelo certame, vencedora do 
processo licitatório, o candidato que: 
 
a) tornar-se culpado por agressões ou descortesias para com qualquer membro da equipe encarregada de realização 
das provas; 
b) for surpreendido, durante a aplicação das provas, em comunicação com outro candidato, verbalmente, por escrito ou 
por qualquer outra forma; 
c) for flagrado, utilizando-se de qualquer meio, visando burlar a prova, ou que apresentar falsa identificação pessoal; 
d) ausentar-se da sala de prova durante a sua realização, sem estar acompanhado de um fiscal. 
 
16.6. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar o atendimento 
especial para esse fim em formulário disponível no site da empresa www.aprendersc.srv.br,deverá levar um (a) 
acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança, caso 
contrário ficará impossibilitada de realizar as provas. 
 
16.7. O Gabarito Oficial da prova objetiva de conhecimentos e o resultado das provas serão divulgados no endereço 
eletrônico www.aprendersc.srv.br e no Mural Público da Prefeitura Municipal de Tangará/SC e no endereço eletrônico 
www.tangara.sc.gov.br. 
 
16.8.A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos ou nas provas, 
eliminarão o candidato do Concurso Público. 
 
16.9. Até 02 (dois) dias úteis após lançamento do Edital, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências 
ou impugnar o ato do presente edital, através de documento formal endereçado a empresa organizadora do certame. 
 
16.10. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos, conjuntamente, pela empresa responsável pelo certame e 
pela Comissão Especial do Concurso Público. 



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ 

 
 

 

 

13 

16.11. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – Dos Cargos, Vagas, Carga Horária, Vencimentos e Habilitação. 
b) ANEXO II - Do Conteúdo Programático para todos os cargos de Nível Alfabetizado e Fundamental. 
c) ANEXO III - Do Conteúdo Programático Geral para todos os cargos de Nível Médio, Técnico e Superior. 
d) Anexo IV – Do Conteúdo Programático Específico para todos os cargos. 
e) ANEXO V – Do cronograma – (Sujeito a alterações). 
f) ANEXO VI – Do Requerimento/Declaração 
g) ANEXO VII – Requerimento para isenção de taxa de inscrição Doador de Sangue/Medula Óssea. 
h) ANEXO VIII – Quadro da Titulação. 
 
16.12. As atribuições dos cargos são as contidas nas Leis Complementares nº 041/2007, nº 073/2014, nº 092/2017, nº 
134/2022, e as alterações que houver não podendo o candidato alegar desconhecimento das mesmas ao assumir o 
cargo. 
 
16.13. Será publicado Extrato do presente Edital para fins de publicidade legal, sendo que o Edital na íntegra estará 
disponível no Mural Público da Prefeitura Municipal, no site do Município www.tangara.sc.gov.br e no endereço 
eletrônico www.aprendersc.srv.br. 

 
16.13.1. Para efeitos legais de informações referente ao certame, em caso de divergência de informações 
entre o site da prefeitura, ou em qualquer outro meio de comunicação onde o presente Edital estiver 
publicado, sempre prevalecera em relação aos demais, as publicações encontradas no site da empresa 
organizadora (www.aprendersc.srv.br), não podendo em momento algum, o candidato alegar 
desconhecimento das regras que norteiam o presente processo em tela. 

 
 
 
 
 

Tangará-SC, 22 de Setembro de 2022. 
 
 
 

ALDAIR BIASIOLO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
DOS CARGOS, VAGAS, REMUNERAÇÃO, HABILITAÇÃO E TIPO DE PROVA 

 
1. CARGOS – SÉRIES INICIAIS 

 

CARGO VAGAS C.H VENCIMENTOS 
HABILITAÇÃO 

MÍNIMA 
TIPO  

PROVA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

Operário Braçal CR 40 R$ 1.471,41 
1. formação mínima – Alfabetizado. 
 

Prova 
Objetiva 

R$ 60,00 

Operador de Máquinas Pesada 3 + CR 40 R$ 2.740,21 

1. formação mínima – ensino fundamental 
(séries iniciais)  
2. Qualificação profissional ou experiência 
comprovada para a atividade. 

Prova 
Objetiva + 

Prática 
R$ 60,00 

Motorista III – Secretaria de Obras 3 + CR 40 R$ 2.098,76 

1. formação mínima - ensino fundamental 
incompleto;  
2. Carteira Nacional de Habilitação categoria 
mínima "C". 

Prova 
Objetiva + 

Prática 
R$ 60,00 

Zelador de Serviços Internos CR 40 R$ 1.471,41 
1.formação mínima – ensino fundamental 
(séries iniciais). 
 

Prova 
Objetiva 

R$ 60,00 

 
2. CARGOS – NÍVEL FUNDAMENTAL 

 

CARGO VAGAS C.H VENCIMENTOS 
HABILITAÇÃO 

MÍNIMA 
TIPO  

PROVA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 
Auxiliar de Serviços Gerais da 
Educação – (CENTRO) 

CR 40 R$ 1.471,41 1. Formação em nível fundamental 
Prova 

Objetiva 
R$ 70,00 

Auxiliar de Serviços Gerais da 
Educação – (ZUMMER) 

CR 40 R$ 1.471,41 1. Formação em nível fundamental 
Prova 

Objetiva 
R$ 70,00 

Merendeira – (CENTRO) CR 40 R$ 1.471,41 
1.Formação em nível fundamental. Prova 

Objetiva 
R$ 70,00 

Merendeira – (ZUMMER) 1 + CR 40 R$ 1.471,41 
1.Formação em nível fundamental. Prova 

Objetiva 
R$ 70,00 

Monitor Social 1 + CR 40 R$ 1.685,19 
1. Formação mínima – Ensino Fundamental 
Completo.  

Prova 
Objetiva 

R$ 70,00 

Vigia 1 + CR 40 R$ 1.471,41 1.Formação em nível fundamental. 
Prova 

Objetiva 
R$ 70,00 
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3. CARGOS – NÍVEL MÉDIO 
 

CARGO VAGAS C.H VENCIMENTOS 
HABILITAÇÃO 

MÍNIMA 
TIPO  

PROVA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 
Agente de Informática – 
(CENTRO) 

CR 40 R$ 2.329,44 
1. habilitação em curso de nível médio com 
experiência na área de Informática. 

Prova 
Objetiva 

R$ 80,00 

Agente de Informática – 
(ZUMMER) 

CR 40 R$ 2.329,44 
1. habilitação em curso de nível médio com 
experiência na área de Informática. 

Prova 
Objetiva 

R$ 80,00 

Auxiliar Técnico Administrativo 
Educacional - (CENTRO) 

CR 40 R$ 1.575,46 1.Formação em ensino médio. 
Prova 

Objetiva 
R$ 80,00 

Auxiliar Técnico Administrativo 
Educacional - (ZUMMER) 

CR 40 R$ 1.575,46 1.Formação em ensino médio. 
Prova 

Objetiva 
R$ 80,00 

Motorista I – Secretaria de Saúde CR 40 R$ 2.098,76 
1. Formação mínima - ensino médio;  
2. Carteira Nacional de Habilitação categoria 
mínima "D". 

Prova 
Objetiva + 

Prática 
R$ 80,00 

Motorista II – Secretaria de 
Educação 

2 + CR 40 R$ 2.098,76 
1. Formação mínima - ensino médio;  
2. Carteira Nacional de Habilitação categoria 
mínima "D". 

Prova 
Objetiva + 

Prática 
R$ 80,00 

Orientador Social 1 + CR 40 R$ 2.098,76 1. Ensino Médio Completo. 
Prova 

Objetiva 
R$ 80,00 

Profissional de Apoio Escolar – 
(CENTRO) 

8 + CR 40 R$ 1.575,46 1.Formação em Ensino médio. 
Prova 

Objetiva 
R$ 80,00 

Profissional de Apoio Escolar – 
(ZUMMER) 

1 + CR 40 R$ 1.575,46 1.Formação em Ensino médio. 
Prova 

Objetiva 
R$ 80,00 

Recepcionista CR 40 R$ 1.471,41 
1. Formação mínima – ensino médio completo 
e experiência comprovada para a atividade. 

Prova 
Objetiva 

R$ 80,00 

Técnico de Enfermagem – P.S.F. CR 40 R$ 2.098,76 
1.– Ensino médio e curso técnico específico, com 
registro no órgão fiscalizador da profissão 

Prova 
Objetiva 

R$ 100,00 

Técnico Saúde Bucal – P.S.F 2 + CR 40 R$ 2.098,76 
1. Ensino médio e curso de Técnico em Saúde 
Bucal, com registro no órgão fiscalizador da 
profissão. 

Prova 
Objetiva 

R$ 100,00 

 

 
4. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

CARGO VAGAS C.H VENCIMENTOS HABILITAÇÃO MÍNIMA 
TIPO  

PROVA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

Auxiliar de Contabilidade CR 40 R$ 2.740,21 
1. Ensino superior nas áreas de Administração 
ou Ciências Contábeis 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Assistente Social 1 + CR 30 R$ 4.085,02 1. Ensino Superior Completo em Assistência Prova R$ 120,00 
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Social com registro no Conselho Profissional 
da Categoria. 

Objetiva 

Assistente Social Educacional 1 + CR 30 R$ 4.085,02 
1. Formação Superior em Serviço Social e 
Registro no Conselho Profissional da 
Categoria. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Cientista da Computação 1 + CR 40 R$ 4.085,02 

1. Formação em curso de nível superior em 
Licenciatura plena em Informática ou 
computação; Bacharel em informática ou 
Ciência da Computação. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Enfermeiro CR 40 R$ 5.595,79 
1. Ensino Superior Completo em enfermagem 
com registro no respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

 R$ 120,00 

Enfermeiro – P.S.F CR 40 R$ 5.595,79 
1. Ensino Superior Completo em enfermagem 
com registro no respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

 R$ 120,00 

Farmacêutico 1 + CR 40 R$ 4.085,02 
1. Ensino Superior Completo em Farmácia 
com registro no respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

 R$ 120,00 

Fonoaudiólogo – N.A.S.F 1 + CR 20 R$ 1.627,01 
1. Ensino Superior Completo em 
Fonoaudiologia com registro no respectivo 
Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

 R$ 120,00 

Fonoaudiólogo Educacional 1 + CR 40 R$ 4.085,02 
1. Formação em bacharelado em 
Fonoaudiologia e registro no conselho 
Profissional da Categoria. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Fisioterapeuta CR 30 R$ 4.085,02 
1. Ensino Superior Completo em Fisioterapia 
com registro no respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

 R$ 120,00 

Médico P.S.F 3 + CR 40 R$ 20.500,78 
1. Ensino Superior completo em Medicina, 
com registro no respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Médico Clínico Geral CR 40 R$ 20.500,78 
1. Ensino Superior completo em Medicina, 
com registro no respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Médico Pediatra 1 + CR 10 R$ 5.125,19 
1.Ensino Superior Completo em Medicina, 
com especialização em Pediatria, com registro 
no respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

 R$ 120,00 

Médico Veterinário 1 + CR 40 R$ 5.595,79 
1. Ensino superior completo em Medicina 
Veterinária, com registro no respectivo 
Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

 R$ 120,00 

Nutricionista – N.A.S.F 1 + CR 40 R$ 3.034,42 
1. Ensino superior especifico na área de 
atuação, com registro nos órgãos 
competentes; 

Prova 
Objetiva 

 R$ 120,00 

Nutricionista Educacional 1 + CR 40 R$ 4.085,02 
1. formação em bacharelado em nutrição 
e registro no conselho Profissional da 
Categoria. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 
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Psicólogo 1 + CR 40 R$ 4.085,02 
1. Formação mínima – Ensino Superior 
Completo em Psicologia com registro no 
respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Psicólogo Social 1 + CR 40 R$ 4.085,02 
1. Formação mínima – Ensino Superior 
Completo em Psicologia com registro no 
respectivo Conselho Regional. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Psicólogo Educacional 1 + CR 40 R$ 4.085,02 

1. Formação mínima – Psicólogo, com 
formação em bacharelado em psicologia 
e registro no conselho Profissional da 
Categoria. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Pedagogo 2 + CR 40 R$ 3.845,00 

1. Formação Curso Superior em 
Psicopedagogia ou em nível superior em 
Pedagogia com especialização em 
Psicopedagogia Clínica e Institucional, registro 
no conselho profissional quando for o caso. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Profissional Educação Física – 
N.A.S.F 

1 + CR 20 R$ 1.609,24 
1. Ensino superior especifico na área de 
atuação, com registro nos órgãos 
competentes; 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Psicopedagogo Educacional 1 + CR 40 R$ 4.085,02 

1. Curso Superior em Psicopedagogia ou em 
nível superior em Pedagogia com 
especialização em Psicopedagogia Clínica e 
Institucional, registro no conselho profissional 
quando for o caso. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica I -  
(ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. – formação em curso superior de graduação 
em Pedagogia ou Curso Superior de 
graduação e licenciatura plena específica para 
atuar na Educação Infantil - Creches e Pré-
escolar 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica II -  
(ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. – formação em curso superior de graduação 
em Pedagogia ou Curso Superior de 
graduação e licenciatura plena específica, 
para atuar no Ensino Fundamental – anos 
iniciais – 1º (primeiro) ao 5º (quinto) ano; 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica II -  
(CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. – formação em curso superior de graduação 
em Pedagogia ou Curso Superior de 
graduação e licenciatura plena específica, 
para atuar no Ensino Fundamental – anos 
iniciais – 1º (primeiro) ao 5º (quinto) ano; 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 1 + CR 10 R$ 961,40 1. Professor de Educação Básica, com Prova R$ 120,00 
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ARTES (CENTRO) 20 
30 
40 

R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes; 

Objetiva 
e Títulos 

Professor Educação Básica III – 
ARTES (ZUMMER) 

1 + CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
CIÊNCIAS (CENTRO) 

1 + CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes; 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
CIÊNCIAS (ZUMMER) 

1 + CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes; 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
EDUCAÇÃO FÍSICA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
GEOGRAFIA (CENTRO) 

1 + CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 
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Física e Artes. 

Professor Educação Básica III – 
GEOGRAFIA (ZUMMER) 

1 + CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
HISTÓRIA (CENTRO) 

1 + CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
HISTÓRIA (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
INGLÊS (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
INGLÊS (ZUMMER) 

1 + CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
MATEMÁTICA (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 
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6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Professor Educação Básica III – 
PORTUGUÊS (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Professor Educação Básica III – 
PORTUGUÊS (ZUMMER) 

1 + CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,40 
R$ 1.922,81 
R$ 2.884,22 
R$ 3.845,63 

1. Professor de Educação Básica, com 
formação em curso superior de Licenciatura 
Plena em área de estudo ou disciplina para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil para Professor de Educação 
Física e Artes. 

Prova 
Objetiva 
e Títulos 

R$ 120,00 

Vigilante Sanitário 1 + CR 40 R$ 2.740,21 
1. formação mínima – Ensino superior 
completo áreas afins. 

Prova 
Objetiva 

R$ 120,00 

 
 

 
*** PARA OS CARGOS DE PROFESSORES A CARGA HORÁRIA, NA CONTRATAÇÃO SERÁ ESTABELECIDA DE ACORDO COM A NECESSIDADE DO 
MUNICÍPIO. *** 
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ANEXO II 

 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA TODOS OS CARGOS  

DE NÍVEL FUNDAMENTAL e ALFABETIZADO 
 
 

Língua Portuguesa: Compreensão de Textos, Alfabeto; formas comuns de tratamento; plural e singular; aumentativo 
e diminutivo; feminino e masculino; ortografia; tipos de frases: afirmativa, negativa, interrogativa e exclamativa; 
substantivo; substantivos coletivos; adjetivos; sinônimos e antônimos; Separação de sílabas; Concordância Verbal e 
Nominal; Noções de fonética. Gramática em geral. 
 
Matemática: Tabuada dos números; Números naturais: operações e problemas. Unidades de medida de tempo, de 
comprimento, de massa e de capacidade. Sistema monetário brasileiro. Leitura de horas em relógios e de informações 
em calendários. Reconhecimento de figuras planas (quadrado, retângulo, triângulo, círculo). Noções de razões, 
frações, proporções e porcentagem. Radiciação; Divisibilidades; Regras de três simples e composta; Algarismos 
romanos; Resolução de problemas simples. Demais assuntos compatíveis com grau de estudo. 
 
Conhecimentos Gerais: Assuntos de interesse geral - nacional ou internacional - veiculados, pela imprensa falada ou 
escrita de circulação nacional ou local - rádio, televisão, jornais, revistas e/ou internet. Aspectos históricos, geográfico 
e políticos em nível de Brasil, Mundo, Estado de Santa Catarina e do Município de Tangará. Estrutura política e 
administrativa dos entes estatais. Símbolos oficiais do Brasil, do Estado de Santa Catarina e do Município de Tangará. 
Aspectos econômicos, históricos, políticos, geográficos e culturais do Município de Tangará. Ecologia e meio 
ambiente, Estatuto dos Servidores Públicos Municiais (LC 57/2012). Estrutura Administrativa Do Poder Executivo 
Municipal (LC 097/2012). Reestruturação Administrativa do Poder Executivo Municipal (LC 91/2017). Lei Orgânica 
Municipal e seus Anexos.  
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ANEXO III 

 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO GERAL PARA TODOS OS CARGOS  

DE NÍVEL MÉDIO, TÉCNICO e SUPERIOR. 
 
 
Língua Portuguesa: leitura e análise de texto, compreensão do texto, significado contextual de palavras e 
expressões, noções de fonética, acentuação gráfica, separação de sílabas, ortografia, semântica, classes das 
palavras, concordância nominal, concordância verbal, regência verbal, crase, análise sintática, colocação pronominal, 
pontuação, emprego de certas palavras, emprego das iniciais, plural dos compostos, emprego do hífen, vícios de 
linguagem, estrutura das palavras, estilística, gramática em geral. 
 
Matemática: Números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos; Raiz quadrada de um número 
qualquer; Teoria dos Conjuntos; Álgebra: sequências, conceitos, operações com expressões algébricas; Equações e 
Inequações; Relações e funções; Funções logarítmicas, exponenciais, trigonométricas; Análise Combinatória; 
Progressões Aritméticas e Geométricas; Regra de três simples e composta. Geometria: elementos básicos, conceitos 
primitivos, representação geométrica no plano; Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, capacidade, 
ângulo, tempo, massa, peso, velocidade e temperatura; Estatísticas: noções básicas, razão, proporção, interpretação 
e construção de tabelas e gráficos; Matrizes e Determinantes; Sistema de Equações Lineares; Juros simples e 
composto; Noções de probabilidade. Expressões aritméticas; M.D.C (Máximo divisor Comum). M.M.C (Mínimo 
Múltiplo Comum). Polinômios; Radiciação; Exponenciação. 
 
Conhecimentos Gerais: Assuntos de interesse geral - nacional ou internacional - veiculados, pela imprensa falada ou 
escrita de circulação nacional ou local - rádio, televisão, jornais, revistas e/ou internet. Aspectos históricos, geográfico 
e políticos em nível de Brasil, Mundo, Estado de Santa Catarina e do Município de Tangará. Estrutura política e 
administrativa dos entes estatais. Símbolos oficiais do Brasil, do Estado de Santa Catarina e do Município de Tangará. 
Aspectos econômicos, históricos, políticos, geográficos e culturais do Município de Tangará. Ecologia e meio 
ambiente, Estatuto dos Servidores Públicos Municiais (LC 57/2012). Estrutura Administrativa Do Poder Executivo 
Municipal (LC 58/2012). Reestruturação Administrativa do Poder Executivo Municipal (LC 91/2017). Lei Orgânica 
Municipal e seus Anexos.  
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ANEXO IV 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECÍFICO PARA TODOS OS CARGOS 

 
OPERÁRIO BRAÇAL: 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Materiais de limpeza e sua utilização. Destinação do lixo. Lixo Orgânico e Reciclagem. 
Equipamentos para a segurança e higiene. Limpeza dos diferentes espaços. Carregamento e descarregamento de 
mercadorias leves de veículos em geral. Uso de força para determinados serviços em campo aberto. Instrumentos e 
materiais utilizados na realização de limpezas em geral. Noções de Varrição de superfícies diversas. Conhecimento e 
uso dos utensílios de trabalho braçal (Picareta, enxada, foice, pá e demais ferramentas de uso braçal). Jardinagem. 
Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço público; regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; Zelo pelo 
patrimônio público; Noções de prevenção de acidentes de trabalho e incêndio; Noções de Primeiros Socorros, Uso de 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s. Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-
dia. 
 
OPERADOR DE MÁQUINAS PESADA: 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Materiais de limpeza e sua utilização. Legislação e Sinalização de Trânsito; Normas 
gerais de circulação e conduta; Sinalização de Trânsito; Direção defensiva; Primeiros Socorros; Proteção ao Meio 
Ambiente; Cidadania; Noções de mecânica básica de autos; Código de Trânsito Brasileiro e seus Anexos, Decreto nº 
62.127 de 16/01/68 e Decreto nº 2.327 de 23/09/97. Condução de veículos da espécie; Manobras; Conhecimentos 
sobre os instrumentos do painel de comando; Manutenção do veículo; Direção e operação veicular de máquinas leves 
motorizadas e não motorizadas. Noções de Primeiros Socorros; Meio Ambiente. Conhecimentos inerentes à função 
observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
MOTORISTA III – SECRETARIA DE OBRAS 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Materiais de limpeza e sua utilização. Legislação e Sinalização de Trânsito; Normas 
gerais de circulação e conduta; Sinalização de Trânsito; Direção defensiva; Primeiros Socorros; Proteção ao Meio 
Ambiente; Cidadania; Noções de mecânica básica de autos; Código de Trânsito Brasileiro e seus Anexos, Decreto nº 
62.127 de 16/01/68 e Decreto nº 2.327 de 23/09/97. Condução de veículos da espécie; Manobras; Conhecimentos 
sobre os instrumentos do painel de comando; Manutenção do veículo; Direção e operação veicular de máquinas leves 
motorizadas e não motorizadas. Noções de Primeiros Socorros; Meio Ambiente. Conhecimentos inerentes à função 
observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
ZELADOR DE SERVIÇOS INTERNOS 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Conhecimento sobre a manutenção da ordem e da disciplina; prevenção contra roubo; 
vigilância e zelo pelo patrimônio público; comportamento profissional; Noções de relacionamentos interpessoais, 
como: regras de comportamento no ambiente de trabalho; Conhecimento dos utensílios possíveis de utilização; 
Telefones públicos de emergência: Pronto Socorro, Polícia Militar, Polícia Civil etc. Conhecimentos básicos inerentes 
às atividades do cargo. 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DA EDUCAÇÃO (CENTRO / ZUMMER) 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil.Boas maneiras e comportamento no ambiente de trabalho; Higiene pessoal e coletiva; 
Noções básicas de atendimento ao púbico; Noções de limpeza e higiene. Lixo Orgânico e Reciclagem. Classificação 
dos Resíduos sólidos. Produtos apropriados para limpeza de: pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, etc. Noções 
de Hierarquia. Cuidados e manejos no preparo e distribuição de refeições. Conhecimentos sobre desinfecção de 
utensílios e ambientes. Limpeza interna e externa de prédios públicos, banheiros, laboratórios, escolas, bem como de 
móveis e utensílios. Limpeza Pública. Uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s. Conhecimentos inerentes 
à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
MERENDEIRA (CENTRO / ZUMMER) 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Boas maneiras e comportamento no ambiente de trabalho; Higiene pessoal e coletiva; 
Noções básicas de atendimento ao púbico; Noções de limpeza e higiene. Lixo Orgânico e Reciclagem. Classificação 
dos Resíduos sólidos. Produtos apropriados para limpeza de: pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, etc. Noções 
de Hierarquia. Cuidados e manejos no preparo e distribuição de refeições. Conhecimentos sobre desinfecção de 
utensílios e ambientes. Limpeza interna e externa de prédios públicos, banheiros, laboratórios, escolas, bem como de 
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móveis e utensílios. Limpeza Pública. Uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s. Conhecimentos inerentes 
à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
MONITOR SOCIAL 
Legislação Da Saúde: Constituição Federal De 1988 (Título VIII –Capítulo II –Seção II); Norma Operacional Básica Do 
Sistema Único De Saúde –NOB-SUS/1996; Norma Operacional Da Assistência À Saúde –NOAS –Sus/2001. 2. 
Avaliação De Políticas Sociais. Assistência Social Com A Garantia De Direitos. Processo De Trabalho E Serviço 
Social. Princípios E Diretrizes Do Sus. Lei Orgânica da Assistência Social, Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Estatuto da Criança e do Adolescente: Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990. Brasília: Senado Federal, 1990. Estatuto 
do Idoso. Lei 10.741, de 1.º de outubro de 2003. Senado Federal, 2003. Lei Maria da Penha. Lei 11.340, de 07 de 
agosto 2006. Presidência da República, 2006. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver 
sem Limite. Decreto Nº 7.612/2011 de 17 de dezembro de 2011. Presidência da República, 2011. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. Conselho Nacional de 
Assistência Social. Tipificação Nacional De Serviços Socioassistenciais (Resolução N º 109, de 11 de novembro de 
2009). Brasília, MDS: 2009. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações Técnicas: Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS. Brasília: MDS, 2011. Noções sobre a prática do 
trabalho; Boas maneiras e comportamento no ambiente de trabalho; Higiene pessoal e coletiva; Direitos Fundamentais 
da Pessoa Humana; Ética; Seguridade Social; Cidadania Direitos Sociais; Violência Social; Questão Social;  Proteção 
Social;  Conselhos de Direitos; Estatuto da Pessoa Idosa; Estatuto da Criança e Adolescente atualizado;  Política 
Nacional do Idoso; Órgãos de defesa e de direitos;   Sistema  Único de Saúde (SUS); Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS);  Tipificação   Nacional dos Serviços  Socioassistenciais de Assistência Social; Políticas  Sociais; 
Política Nacional da Assistência Social; Serviços de Convivência  e Fortalecimentos de Vínculos;  Processos de 
envelhecimento humano; Perfil do idoso brasileiro; Papel do orientador social e as políticas públicas; Postura ética do 
orientador social; Monitor e o mercado de trabalho; O monitor e a família; Monitor e as relações profissionais: 
instituições, família e equipe de saúde; Monitor e situações de maus tratos; Conhecimentos inerentes à função 
observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
VIGIA 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Conhecimento sobre a manutenção da ordem e da disciplina; prevenção contra roubo; 
vigilância e zelo pelo patrimônio público; comportamento profissional; Noções de relacionamentos interpessoais, 
como: regras de comportamento no ambiente de trabalho; Conhecimento dos utensílios possíveis de utilização; 
Telefones públicos de emergência: Pronto Socorro, Polícia Militar, Polícia Civil etc. Conhecimentos básicos inerentes 
às atividades do cargo. 
 
AGENTE DE INFORMÁTICA (CENTRO / ZUMMER) 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Conceitos básicos em informática: Hardware: montagem, instalação e manutenção de 
computadores e periféricos (impressoras, fax-modem, scaner, etc...); Software: Conceitos básicos de sistemas 
operacionais Windows e o uso de programas integrantes: configuração; instalação e administração de software; 
conectividade; principais tipos de aplicativos e utilitários; noções básicas de rede de computadores e sistemas 
operacionais de rede. Backup: conceitos básicos, aplicação e manutenção. Conhecimento básico em Sistema 
Operacional Linux. Conceitos de organização de arquivos, acesso e manutenção. Banco de dados e Sistemas 
Gerenciadores de Banco de Dados: conceitos básicos, acesso, manutenção e administração e consulta SQL. 
Softwares antivírus: utilização, aplicação e manutenção. Vírus: conceitos básicos. Microsoft Office Professional: 
conhecimentos básicos instalação; configuração; suporte e uso dos programas integrantes: MS Word, MS Excel, MS 
PowerPoint, MS Access e Outlook. Noções de Internet: conceitos básicos de utilização, manutenção e segurança 
ligados a serviços associados à internet: navegação, correio eletrônico, grupos de discussão, busca e pesquisa. 
Softwares de navegação; Servidores de Internet, rede wireless. Serviços de internet e intranet; Conceitos de Redes 
Computadores. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 
  
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL (CENTRO / ZUMMER) 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Gestão de Documentos Escolares. Escrituração Escolar. Gestão do Histórico Escolar 
do Aluno. Gestão de Correspondências. Atribuições do Secretário Escolar. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Diretrizes do Senso Escolar. Calendário escolar, regimento escolar e proposta pedagógica curricular. Regimento 
Escolar. Plano Escolar. Organograma da secretaria – atribuições e competências. Gestão democrática do ensino 
público na educação básica. Organização e funcionamento da Secretaria Escolar. Normas de credenciamento e 
funcionamento da Educação Básica. Escrituração escolar. Arquivo, Expedição e Incineração de documentos. 
Processo de avaliação. Rendimento Escolar. Histórico Escolar e Diploma.  Matrícula e Transferência. Jornada diária e 
ano letivo. Noções sobre documentos em geral, tais como ofício, relatório, parecer, memorando, exposições de 
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motivos, certidões, atestados, pareceres. Noções de redação oficial. Os direitos fundamentais da criança: saúde, 
proteção, educação, lazer e esporte.  Ética no trabalho docente. Organização do local de trabalho. Relacionamento 
interpessoal. Gerenciamento do tempo. Atendimento ao público.  Organograma e fluxograma. Protocolo e arquivo de 
documentos. Teorias e técnicas administrativas. Administração de conflitos. Normas para a simplificação dos registros 
e do arquivamento de documentos escolares. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 

 
MOTORISTA I | MOTORISTA II – (SEC. SAÚDE / SEC. EDUCAÇÃO) 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Materiais de limpeza e sua utilização. Legislação e Sinalização de Trânsito; Normas 
gerais de circulação e conduta; Sinalização de Trânsito; Direção defensiva; Primeiros Socorros; Proteção ao Meio 
Ambiente; Cidadania; Noções de mecânica básica de autos; Código de Trânsito Brasileiro e seus Anexos, Decreto nº 
62.127 de 16/01/68 e Decreto nº 2.327 de 23/09/97. Condução de veículos da espécie; Manobras; Conhecimentos 
sobre os instrumentos do painel de comando; Manutenção do veículo; Direção e operação veicular de máquinas leves 
motorizadas e não motorizadas. Noções de Primeiros Socorros; Meio Ambiente. Conhecimentos inerentes à função 
observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
ORIENTADOR SOCIAL 
Legislação Da Saúde: Constituição Federal De 1988 (Título VIII –Capítulo II –Seção II); Norma Operacional Básica Do 
Sistema Único De Saúde –NOB-SUS/1996; Norma Operacional Da Assistência À Saúde –NOAS –Sus/2001. 2. 
Avaliação De Políticas Sociais. Assistência Social Com A Garantia De Direitos. Processo De Trabalho E Serviço 
Social. Princípios E Diretrizes Do Sus. Lei Orgânica da Assistência Social, Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Estatuto da Criança e do Adolescente: Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990. Brasília: Senado Federal, 1990. Estatuto 
do Idoso. Lei 10.741, de 1.º de outubro de 2003. Senado Federal, 2003. Lei Maria da Penha. Lei 11.340, de 07 de 
agosto 2006. Presidência da República, 2006. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver 
sem Limite. Decreto Nº 7.612/2011 de 17 de dezembro de 2011. Presidência da República, 2011. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. Conselho Nacional de 
Assistência Social. Tipificação Nacional De Serviços Socioassistenciais (Resolução N º 109, de 11 de novembro de 
2009). Brasília, MDS: 2009. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações Técnicas: Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS. Brasília: MDS, 2011. Direitos socioassistenciais; 
Proteção Social de Assistência Social; Gestão de benefícios e Transferência de Renda; Serviços socioassistenciais; 
Conhecimento de temáticas em família, criança, adolescente, idoso, população em situação de rua, trabalho infantil, 
exploração sexual, violência e abuso sexual da criança e do adolescente, gênero, raça, etnia e diversidade; Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS; Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS; Diagnóstico Socio territorial / 
Plano Municipal de Assistência Social. Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR (CENTRO / ZUMMER) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho compatível com a função, A 
ideologia da Educação. Criança e Adolescente: direitos e proteção, Cuidados a serem tomados com a integridade 
física da criança. Ética profissional. Medidas de Segurança. Noções de Higiene e bem-estar. Regras de Comunicação 
e interação. Segurança no Trabalho. Disciplina e vigilância das crianças; Hierarquia; Controle e movimentação das 
crianças; Cotidiano escolar; A prática educativa; Cognição, afeto e moralidade; A indisciplina na escola. Educação e 
Meio Ambiente. Metodologias Ativas do Ensino. Teóricos e Teorias da Educação. Crescimento e Desenvolvimento 
Infantil. Lei 13.185/2015 - Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying). Ética no Ensino 
Público. Temas Transversais em Educação. Educação em tempos de pandemia. Informática aplicada ao Ensino. 
Atualidades ligadas à Educação Básica. Escola e Trabalho. O Ensino da Tolerância e Respeito no ambiente Escolar. 
Diversidade. Conceitos ligados à Didática. Educação e Empreendedorismo. Tecnologias na Educação. 
Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
RECEPCIONISTA 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Serviço de protocolo e arquivo: tipos de arquivo, acessórios do arquivo, fases do 
arquivamento: técnicas, sistemas e métodos. Protocolo: recepção, classificação, registro e distribuição de 
documentos. Expedição de correspondência: registro e encaminhamento. Recepção: informações, encaminhamento, 
atendimento ao público, registro, manuseio e transmissão de informações. Atendimento ao telefone: 
recepção/transmissão de recados e informações, transferência de ligações, utilização do telefone e cuidados com o 
aparelho. Apresentação pessoal: vestuário, postura, etc. Relacionamento interpessoal: a importância do 
autoconhecimento, as diferenças individuais, temperamento, caráter, personalidade, superação de conflitos no 
relacionamento, capacidade de empatia. Elementos da comunicação: emissor e receptor, canais de comunicação, 
mensagens, códigos e interpretação, obstáculos à comunicação, a voz e suas funções. Meios modernos de 
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comunicação. Ética no exercício profissional: a imagem da organização, imagem profissional, sigilo e postura. 
Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM – P.S.F 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Curativos: material 
utilizado, tipo de ferimentos, procedimentos, limpeza e assepsia, anti-sepsia, e noções de primeiros socorros. 
Doenças Sexualmente Transmissíveis. Doenças Transmissíveis. Processo Mórbido. Prevenção Contra Doenças. 
Processo Infeccioso. Medidas de Prevenção. Imunização. Vigilância Epidemiológica. Doenças Infecciosas 
Bacterianas. Doenças Infecciosas Micóticas. Doenças Infecciosas Viróticas ou Viroses. Notificação Compulsória de 
Doenças. Assistência a portadores de problemas clínicos e cirúrgicos. Assistência ao idoso: Assistência nas doenças 
crônico-degenerativas. A saúde do trabalhador (noções sobre doenças ocupacionais). Limpeza, desinfecção e 
esterilização de materiais: conceitos, procedimentos, materiais, soluções, invólucros utilizados, tipos de esterilização, 
armazenamento, validade de esterilização. Medicação. Imunidade e Imunização. Vacinação. Atendimento humanizado 
de enfermagem. Patologias nas especialidades. Biossegurança, técnicas de enfermagem; preparo e 
acompanhamento de exames. A prática em saúde coletiva. Programa de saúde da família e atendimento domiciliar. 
Noções de saneamento básico. Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde: Princípios e 
diretrizes, limites e perspectivas, controle social, financiamento, portarias e leis. Código de Ética Profissional. 
Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
TÉCNICO SÁUDE BUCAL – P.S.F 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Princípios e normas do 
exercício da profissão. Código de ética odontológica. Biossegurança e controle de infecção cruzada em odontologia: 
processamento de instrumentais e superfícies, gerenciamento de resíduos e Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI).  Noções de ergonomia aplicada à odontologia: atendimento a quatro e a seis mãos; técnicas de instrumentação, 
preparo de bandejas clínicas, cirúrgicas e para o isolamento do campo operatório. Equipamentos e instrumentais 
odontológicos: utilização, manutenção e conservação.  Materiais de uso odontológico: indicação, técnicas de 
manipulação; armazenamento.  Anatomia dental: morfologia, classificação e função dos dentes; nomenclatura e 
notação dentária.  Preenchimento de ficha clínica; preparo do paciente para o atendimento. Educação em Saúde 
Bucal: ações individuais e coletivas de promoção de saúde e prevenção de doenças.  Cárie dentária, doenças 
periodontais e câncer bucal: conceito, etiologia, medidas de controle e prevenção.  Radiologia odontológica: proteção 
radiológica; técnicas de revelação, montagem e arquivamento de películas radiográficas. Sistema Único de Saúde, 
Estratégia de Saúde da Família, Atenção Básica em Saúde e Política Nacional de Saúde Bucal. Conhecimentos 
inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
AUXILIAR DE CONTABILIDADE 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil.  Noções de contabilidade. Fundamentos Contábeis. Rotina da contabilidade. 
Principais ferramentas da contabilidade. Rotinas de escritório: Atendimento telefônico e pessoal. Arquivamentos. 
Encaminhamentos de documentos. Identificação e digitação de documentos: ofícios, atas, mensagens, acórdãos, 
resoluções, convites, convocações, leis, decretos, portarias, atos administrativos, memorandos, cartas, circulares, 
atestados, requerimentos, expedientes, processos, remessas. Recebimento, encaminhamento e arquivamento de 
documentos oficiais.  Atribuições inerentes às funções do cargo; Organização do local de trabalho; Noções básicas de 
higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e do ambiente de trabalho. Trabalho em Equipe; Regras básicas de 
comportamento profissional para o relacionamento diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
Legislação Da Saúde: Constituição Federal De 1988 (Título VIII –Capítulo II –Seção II); Norma Operacional Básica Do 
Sistema Único De Saúde –NOB-SUS/1996; Norma Operacional Da Assistência À Saúde –NOAS –Sus/2001. 2. 
Avaliação De Políticas Sociais. Assistência Social Com A Garantia De Direitos. Processo De Trabalho E Serviço 
Social. Princípios E Diretrizes Do Sus. Lei Orgânica da Assistência Social, Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Estatuto da Criança e do Adolescente: Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990. Brasília: Senado Federal, 1990. Estatuto 
do Idoso. Lei 10.741, de 1.º de outubro de 2003. Senado Federal, 2003. Lei Maria da Penha. Lei 11.340, de 07 de 
agosto 2006. Presidência da República, 2006. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver 
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sem Limite. Decreto Nº 7.612/2011 de 17 de dezembro de 2011. Presidência da República, 2011. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. Conselho Nacional de 
Assistência Social. Tipificação Nacional De Serviços Socioassistenciais (Resolução N º 109, de 11 de novembro de 
2009). Brasília, MDS: 2009. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações Técnicas: Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS. Brasília: MDS, 2011. Análise de conjuntura; Serviço 
Social: conhecimentos gerais da profissão; Serviço Social e formação profissional; A dimensão política da prática 
profissional; Pesquisa em Serviço Social. Metodologia do Serviço Social; Desafios do Serviço Social na 
contemporaneidade; Atuação do Serviço Social na administração de políticas sociais; Planejamento. Estratégico. 
Participativo; Serviço Social e interdisciplinaridade. Fenômeno grupal; O projeto ético-político-profissional do Serviço 
Social. A Ética aplicada à ação profissional na política de Saúde; Serviço Social e a política de Saúde Mental; Sistema 
Único da Assistência Social; Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
ASSISTENTE SOCIAL EDUCACIONAL 
Legislação Da Saúde: Constituição Federal De 1988 (Título VIII –Capítulo II –Seção II); Norma Operacional Básica Do 
Sistema Único De Saúde –NOB-SUS/1996; Norma Operacional Da Assistência À Saúde –NOAS –Sus/2001. 2. 
Avaliação De Políticas Sociais. Assistência Social Com A Garantia De Direitos. Processo De Trabalho E Serviço 
Social. Princípios E Diretrizes Do Sus. Lei Orgânica da Assistência Social, Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Estatuto da Criança e do Adolescente: Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990. Brasília: Senado Federal, 1990. Estatuto 
do Idoso. Lei 10.741, de 1.º de outubro de 2003. Senado Federal, 2003. Lei Maria da Penha. Lei 11.340, de 07 de 
agosto 2006. Presidência da República, 2006. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver 
sem Limite. Decreto Nº 7.612/2011 de 17 de dezembro de 2011. Presidência da República, 2011. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. Conselho Nacional de 
Assistência Social. Tipificação Nacional De Serviços Socioassistenciais (Resolução N º 109, de 11 de novembro de 
2009). Brasília, MDS: 2009. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações Técnicas: Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS. Brasília: MDS, 2011. Fundamentos Históricos, Teóricos 
e Metodológicos do Serviço Social no Brasil: Serviço Social como um produto da história e sua inserção na divisão 
social e técnica do trabalho; trajetória sóciohistórica do Serviço Social no Brasil - anos 1930 a 1980; fundamentos da 
ética e a ética profissional - princípios do código de ética profissional de 1993; projetos societários e projetos 
profissionais - a particularidade do projeto ético-político do Serviço Social; as configurações contemporâneas do 
mundo do trabalho e impactos sobre o mercado de trabalho profissional. Questão Social, Estado e Políticas Sociais no 
Brasil: as novas expressões da questão social; capitalismo contemporâneo, o processo de contrarreforma do Estado e 
a configuração das políticas sociais no Brasil; a seguridade social - assistência social, saúde e previdência social.  
Atuação profissional, instrumentos e técnicas de intervenção: competências e atribuições privativas do assistente 
social; a elaboração de projetos de intervenção; estudo social, perícias e laudos, parecer social; a participação do 
assistente social em equipes interdisciplinares; abordagens técnico-profissionais - entrevistas e grupos; estágio e 
supervisão em Serviço Social. Legislação e aspectos normativos: Lei de regulamentação da profissão (lei 8662/1993); 
Resolução CFESS 493/2006; Política Nacional de Estágio da ABEPSS e Resolução CFESS 533/2008; Diretrizes 
Curriculares da ABEPSS; Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
CIENTISTA DA COMPUTAÇÃO 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Conceitos básicos em informática: Hardware: montagem, instalação e manutenção de 
computadores e periféricos (impressoras, fax-modem, scaner, etc...); Software: Conceitos básicos de sistemas 
operacionais Windows e o uso de programas integrantes: configuração; instalação e administração de software; 
conectividade; principais tipos de aplicativos e utilitários; noções básicas de rede de computadores e sistemas 
operacionais de rede. Backup: conceitos básicos, aplicação e manutenção. Conhecimento básico em Sistema 
Operacional Linux. Conceitos de organização de arquivos, acesso e manutenção. Banco de dados e Sistemas 
Gerenciadores de Banco de Dados: conceitos básicos, acesso, manutenção e administração e consulta SQL. 
Softwares antivírus: utilização, aplicação e manutenção. Vírus: conceitos básicos. Microsoft Office Professional: 
conhecimentos básicos instalação; configuração; suporte e uso dos programas integrantes: MS Word, MS Excel, MS 
PowerPoint, MS Access e Outlook. Noções de Internet: conceitos básicos de utilização, manutenção e segurança 
ligados a serviços associados à internet: navegação, correio eletrônico, grupos de discussão, busca e pesquisa. 
Softwares de navegação; Servidores de Internet, rede wireless. Serviços de internet e intranet; Conceitos de Redes 
Computadores. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 
 
ENFERMEIRO 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Lei do Exercício 
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Profissional - Lei N° 7.498/86; Decreto lei n° 94.406/87; Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem; Políticas 
de Saúde. Lei Orgânica da Saúde - Lei 8.080/90 e Lei 8.142/90; Portaria n° 2048/GM do Ministério da Saúde de 
05/11/2002, Portaria n° 1863/GM do Ministério da Saúde de 29/09/2003, Portaria n° 1864/GM do Ministério da Saúde 
de 29/09/2003, Política Nacional de Atenção Básica; Pacto pela Saúde-Portaria Federal 399/GM de 22/02/06, 
Estratégia Saúde da Família; Processo Saúde/Doença; Sistematização da Assistência de Enfermagem; Programa 
Nacional de Imunização; Administração dos Serviços de Enfermagem; Programas do Ministério da Saúde; 
Tuberculose, Hanseníase, Saúde do Trabalhador, Saúde da Criança, Saúde da Mulher, Saúde do Adulto e Doenças 
Sexualmente Transmissíveis; Vigilância Epidemiológica: doenças de notificação compulsória; Métodos de Desinfecção 
e Esterilização; Técnicas Básicas de Enfermagem; Enfermagem em Pronto Socorro: Princípios para o Atendimento de 
Urgência e Emergência; Assistência de Enfermagem a pacientes portadores de doenças do aparelho respiratório, 
digestivo, cardiovascular, locomotor e esquelético, nervoso, ginecológico e obstétrico, urinário, dos distúrbios 
hidroeletrolíticos e metabólicos e psiquiátricos. Cuidados de Enfermagem em Atendimento Pré Hospitalar em 
emergências cardio vasculares, respiratórias, metabólicas, ginecológicas e obstétricas, psiquiátricas, pediátricas e no 
trauma. Administração dos serviços de enfermagem. Enfermagem em infectologia. Doenças crônicas degenerativas. 
Enfermagem médico cirúrgica. Assistência de enfermagem á criança e ao adolescente. Assistência de enfermagem a 
mulher. Assistência de enfermagem ao recém-nascido. Enfermagem em psiquiatria. Saúde do trabalhador, atuação do 
enfermeiro em saúde da família, saúde pública. SUS. Conhecimento sobre saúde pública: constituição da república 
federativa do Brasil – saúde. Evolução das políticas de saúde no Brasil. SUS: conceitos, fundamentação legal, 
princípios, diretrizes e articulação com serviços de saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. 
Vigilância em saúde. Indicadores de nível de saúde da população O pacto pela saúde. Políticas de Saúde. - Sistema 
Único de Saúde. Conceitos de saúde e doença. Vigilância à saúde. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do 
cargo.  
 
ENFERMEIRO – P.S.F 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Lei do Exercício 
Profissional - Lei N° 7.498/86; Decreto lei n° 94.406/87; Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem; Políticas 
de Saúde. Lei Orgânica da Saúde - Lei 8.080/90 e Lei 8.142/90; Portaria n° 2048/GM do Ministério da Saúde de 
05/11/2002, Portaria n° 1863/GM do Ministério da Saúde de 29/09/2003, Portaria n° 1864/GM do Ministério da Saúde 
de 29/09/2003, Política Nacional de Atenção Básica; Pacto pela Saúde-Portaria Federal 399/GM de 22/02/06, 
Estratégia Saúde da Família; Processo Saúde/Doença; Sistematização da Assistência de Enfermagem; Programa 
Nacional de Imunização; Administração dos Serviços de Enfermagem; Programas do Ministério da Saúde; 
Tuberculose, Hanseníase, Saúde do Trabalhador, Saúde da Criança, Saúde da Mulher, Saúde do Adulto e Doenças 
Sexualmente Transmissíveis; Vigilância Epidemiológica: doenças de notificação compulsória; Métodos de Desinfecção 
e Esterilização; Técnicas Básicas de Enfermagem; Enfermagem em Pronto Socorro: Princípios para o Atendimento de 
Urgência e Emergência; Assistência de Enfermagem a pacientes portadores de doenças do aparelho respiratório, 
digestivo, cardiovascular, locomotor e esquelético, nervoso, ginecológico e obstétrico, urinário, dos distúrbios 
hidroeletrolíticos e metabólicos e psiquiátricos. Cuidados de Enfermagem em Atendimento Pré Hospitalar em 
emergências cardio vasculares, respiratórias, metabólicas, ginecológicas e obstétricas, psiquiátricas, pediátricas e no 
trauma. Administração dos serviços de enfermagem. Enfermagem em infectologia. Doenças crônicas degenerativas. 
Enfermagem médico cirúrgica. Assistência de enfermagem á criança e ao adolescente. Assistência de enfermagem a 
mulher. Assistência de enfermagem ao recém-nascido. Enfermagem em psiquiatria. Saúde do trabalhador, atuação do 
enfermeiro em saúde da família, saúde pública. SUS. Conhecimento sobre saúde pública: constituição da república 
federativa do Brasil – saúde. Evolução das políticas de saúde no Brasil. SUS: conceitos, fundamentação legal, 
princípios, diretrizes e articulação com serviços de saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. 
Vigilância em saúde. Indicadores de nível de saúde da população O pacto pela saúde. Políticas de Saúde. - Sistema 
Único de Saúde. Conceitos de saúde e doença. Vigilância à saúde. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do 
cargo.  
 
FARMACÊUTICO 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Políticas de Saúde/SUS 
e Políticas Indígenas. Ética profissional. Legislação Farmacêutica. Indicadores epidemiológicos. Parâmetros 
pertinentes a Saúde da Família. Constituição Federal 88 (artigo 196 a 200). Farmacodinâmica. Farmacotécnica. 
Química Farmacêutica. Conhecimentos básicos sobre Farmácia. Vigilância Sanitária: Portaria 344/98, Portaria 06/99. 
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Noções de Anatomia e Fisiologia Humana. O laboratório de Bioquímica. Padronização e Controle de qualidade em 
Bioquímica. Fotometria. Obtenção de amostras. Eletroforese. Imunoeletroforese e Cromatografia. Determinações 
bioquímicas. Enzimologia Clínica. Provas funcionais. Análise de urina. Análise de cálculos. Líquido sinovial. 
Interferentes. Automação. Mecanismos Microbiológicos. Meios de cultura. Esterilização em Laboratório de Análise 
Clínica. Colorações. Coproculturas. Cultura de Materiais Genitourinários. Cultura de Materiais da Garganta e Escarro. 
Hemoculturas. Exames do líquido cefalorraquidiano. Antibiograma. Auto-vacinas. Bacteriologia de Anaeróbicos. 
Reação de: precipitação, aglutinação e hemólise. Técnicas de Imunofluorescência. Coleta de sangue. Estudo de 
elementos figurados do sangue, estudo dos glóbulos vermelhos. Imunohematologia. Protozoonoses intestinais. 
Diagnóstico das helmintíases intestinais. Técnicas para diagnósticos das micoses de localização superficiais, 
profundas e sistêmicas. Ações de Biossegurança. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 
 
FONOAUDIÓLOGO – N.A.S.F 
Portaria nº 154/2008 Ministério da Saúde. Diretrizes do NASF. Portaria nº 2.436. Lei Orgânica de Saúde 8080/90; Lei 
Orgânica de Saúde 8142/90. Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde. Legislação aplicada à 
Fonoaudiologia (Código de Ética Profissional do Fonoaudiólogo; legislação e normas aplicadas à saúde auditiva e 
vocal; legislação em saúde do trabalhador). Classificação internacional de funcionalidade, incapacidade e saúde. 
Interface entre bioética e saúde do trabalhador. Princípios da saúde do trabalhador. Bioestatística em saúde do 
trabalhador. Ergonomia (princípios de ergonomia e biomecânica; antropometria e planejamento do posto de trabalho, 
análise ergonômica de atividades; prevenção da sobrecarga; prevenção de distúrbios relacionados ao trabalho). 
Biossegurança.; 8. Princípios da Fonoaudiologia do Trabalho (definição; processos organizacionais básicos).; 9. 
Diagnóstico preliminar das condições de saúde vocal e auditiva.; 10. Estratégias de promoção de saúde vocal e 
auditiva no trabalho. Elaboração de programas de prevenção e promoção de saúde vocal e auditiva no trabalho. Ação 
do Fonoaudiólogo em equipes multiprofissionais de saúde e segurança do trabalho. Perícias em Fonoaudiologia. 
Projetos e ações intersetoriais para a inclusão e melhoria da qualidade de vida no trabalho das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 
 
FONOAUDIÓLOGO EDUCACIONAL 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Sistema Único de 
Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e Comunidade - Políticas 
Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (Lei 
Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990); Histórico; Atenção 
Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica (Portaria MS 2.488/11, de 21 de outubro de 2011 e seus 
anexos); Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS de 1996; Pacto pela vida em defesa do SUS e de gestão - 
Portaria MS 399/06; Norma Operacional de Assistência a Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02; Controle Social do SUS; 
Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do artigo 198 da Constituição Federal para 
dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em 
ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as 
normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas  com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 
dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, de 27 de julho de 1993; e dá outras 
providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei n. 8.080/90, de 19 de setembro de 
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Prevenção em Saúde Auditiva. Bases Epidemiológicas 
da Deficiência Auditiva. Triagem Auditiva Neonatal. Diagnóstico Audiológico Infantil. Diagnóstico Audiológico em 
Adultos. Conhecimento em Anatomia e Fisiologia (pertencentes à prática fonoaudiológica). Patologia dos Órgãos da 
Fala e da Audição. Patologia do Sistema Nervoso Central: Patologia do SNC e suas implicações na comunicação: 
Encefalopatias não progressivas. Encefalopatia Crônica Infantil Fixa (Paralisia Cerebral), Disartrias, Dispraxias, 
Apraxias, Dislexia. Deficiência Mental. Distúrbio Psiquiátrico. Lingüística Fonética e fonologia. Desenvolvimento 
Humano: físico e motor, perceptual e cognitivo. Desenvolvimento do Indivíduo Excepcional: Conceitos Básicos. 
Aspectos psicossociais dos indivíduos considerados excepcionais. Classificação das excepcionalidades: mental, 
visual, auditiva e física. Audiologia: Avaliação audiológica completa. Linguagem Oral: Desenvolvimento da Linguagem 
Oral: Contribuições das principais teorias psicolingüísticas: Comportamental (Skiner); Construtivista (Piaget); Inatista 
Chomsky) e Sociointeracionista (Vygotsky). Etapas de aquisição da linguagem: fonético-fonológica; Sintática, 
Semântica, Pragmática. Linguagem Escrita: Desenvolvimento da linguagem escrita: Contribuições das principais 
teorias psicolingüísticas: Comportamental (Skiner); Construtivista (Piaget); Inatista (Chomsky) e Sociointeracionista 
(Vygotsky). Etapas de aquisição da linguagem escrita. Teorias, Técnicas, Avaliação e Tratamento dos Distúrbios da 
Comunicação. Sistema Único de Saúde: princípios e diretrizes, Código de Ética Profissional. 
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FISIOTERAPEUTA 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Anatomia; Biologia 
Celular e Molecular; Biomecânica do Movimento Humano; Cinesiologia Clínica; Controle Neural do Movimento; 
Desenvolvimento Humano; Farmacologia; Fisiologia Humana; Fisioterapia Aplicada à Ginecologia, Obstetrícia e 
Urologia; Fisioterapia Dermatofuncional; Fisioterapia em: Geriatria, Neurologia, Pediatria, Pneumologia, Terapia 
Intensiva; Genética; Hidroterapia, Termo terapia, Eletroterapia, Fototerapia; Histologia e Embriologia; Imagenologia 
Aplicada à Fisioterapia; Métodos de Avaliação Clínica e Funcional; Neurofisiologia; Patologia Geral; Prótese e 
Órteses; Organização do Setor Saúde e suas Políticas: Estruturas nacionais e políticas, funções do setor de saúde, 
conceito normativo e estrutura do SUS, legislação específica do SUS, Estratégia da Saúde da Família, Estrutura 
Nacional do SUS, Políticas de Saúde, Participação Popular e Controle Social e Conselho de Saúde. Ética Profissional. 
Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 
 
MÉDICO P.S.F 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Doenças 
cardiovasculares: avaliação e tratamento do paciente com doença cardiovascular. Insuficiência cardíaca. 
Cardiomiopatias. Doença arterial coronária. Arritmias. Doenças do miocárdio e pericárdio. Hipertensão arterial 
sistêmica. Doenças vasculares periféricas. Diagnóstico diferencial de dor torácica. Alterações eletrocardiográficas. 
Doenças da valvar e da aorta. Doenças pulmonares: avaliação e tratamento do paciente com doença respiratória. 
Doença intersticial e infiltrativa. Doenças pulmonares obstrutivas. Doenças da pleura e mediastino. Neoplasia 
pulmonar. Síndrome da apneia do sono e doenças pulmonares ambientais e ocupacionais. Doenças renais: avaliação 
e tratamento do paciente com doença renal. Distúrbios eletrolíticos e de fluidos. Doenças glomerular, vascular renal. 
Insuficiência renal aguda e crônica. Desordens não glomerulares. Doenças gastrointestinais: avaliação e tratamento 
das principais manifestações clínicas das doenças gastrointestinais. Doenças do esôfago, do estômago e do duodeno. 
Doença inflamatória intestinal. Neoplasias do trato gastrointestinal e doenças do pâncreas. Doenças do fígado e 
sistema biliar: avaliação laboratorial do fígado. Icterícia. Hepatite aguda e crônica. Insuficiência hepática. Cirrose e 
suas complicações. Doenças da vesícula biliar e trato biliar. Neoplasias do fígado. Doenças infiltrativas e vascular. 
Doenças hematológicas: desordens da hemostasia (sangramento e trombose). Avaliação e tratamento das anemias. 
Avaliação da leucocitose e leucopenia. Doenças do metabolismo: obesidade. Anorexia nervosa e bulimia. Desordens 
do metabolismo dos lípides. Doenças endocrinológicas: doenças da tireoide. Diabetes mellitus. Hipoglicemia e 
insuficiência adrenal. Doenças musculoesqueléticas e do tecido conectivo: avaliação e tratamento do paciente com 
doença reumática. Artrite reumatoide. Lúpus eritematoso sistêmica; espondiloartropatias. Síndrome do anticorpo-
fosfolípide. Esclerose sistêmica. Osteoartrites. Gota e desordens do tecido mole não articular. Doenças ósseas e do 
metabolismo ósseo: osteoporose. Doenças da paratireoide e distúrbios do cálcio. Doenças infecciosas. Doenças 
neurológicas/psiquiátricas: avaliação do paciente neurológico. Desordens da consciência. Demência e distúrbios de 
memória. Doenças cerebrovasculares. Cefaleias. Avaliação das síncopes. Miastenia gravis. Doença de Parkinson. 
Diagnóstico diferencial da síndrome convulsiva. Distúrbios ansiosos e depressão. Urgências e emergências: 
reanimação cardiopulmonar. Avaliação e tratamento inicial do paciente em choque. Imobilizações e cuidados no local 
do acidente. Atendimento inicial ao paciente traumatizado. Diagnóstico e tratamento inicial das emergências 
diabéticas. Anafilaxia e reações alérgicas agudas. Controle agudo da dor. Diagnóstico e tratamento inicial das 
síndromes coronárias agudas. Diagnóstico e tratamento inicial da embolia de pulmão. Insuficiência respiratória aguda. 
Hemorragias digestivas. Anestesia para realização de suturas e drenagem de abcessos. Principais problemas 
médicos relacionados aos idosos. Rastreamento de doenças cardiovasculares e do câncer. Prevenção do câncer. 
Exame periódico de saúde. Promoção da saúde: controle da obesidade, tabagismo e vacinação. Preenchimento de 
receitas médicas. Código de ética.  
 
MÉDICO CLINICO GERAL 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Doenças 
cardiovasculares: avaliação e tratamento do paciente com doença cardiovascular. Insuficiência cardíaca. 
Cardiomiopatias. Doença arterial coronária. Arritmias. Doenças do miocárdio e pericárdio. Hipertensão arterial 
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sistêmica. Doenças vasculares periféricas. Diagnóstico diferencial de dor torácica. Alterações eletrocardiográficas. 
Doenças da valvar e da aorta. Doenças pulmonares: avaliação e tratamento do paciente com doença respiratória. 
Doença intersticial e infiltrativa. Doenças pulmonares obstrutivas. Doenças da pleura e mediastino. Neoplasia 
pulmonar. Síndrome da apneia do sono e doenças pulmonares ambientais e ocupacionais. Doenças renais: avaliação 
e tratamento do paciente com doença renal. Distúrbios eletrolíticos e de fluidos. Doenças glomerular, vascular renal. 
Insuficiência renal aguda e crônica. Desordens não glomerulares. Doenças gastrointestinais: avaliação e tratamento 
das principais manifestações clínicas das doenças gastrointestinais. Doenças do esôfago, do estômago e do duodeno. 
Doença inflamatória intestinal. Neoplasias do trato gastrointestinal e doenças do pâncreas. Doenças do fígado e 
sistema biliar: avaliação laboratorial do fígado. Icterícia. Hepatite aguda e crônica. Insuficiência hepática. Cirrose e 
suas complicações. Doenças da vesícula biliar e trato biliar. Neoplasias do fígado. Doenças infiltrativas e vascular. 
Doenças hematológicas: desordens da hemostasia (sangramento e trombose). Avaliação e tratamento das anemias. 
Avaliação da leucocitose e leucopenia. Doenças do metabolismo: obesidade. Anorexia nervosa e bulimia. Desordens 
do metabolismo dos lípides. Doenças endocrinológicas: doenças da tireoide. Diabetes mellitus. Hipoglicemia e 
insuficiência adrenal. Doenças musculoesqueléticas e do tecido conectivo: avaliação e tratamento do paciente com 
doença reumática. Artrite reumatoide. Lúpus eritematoso sistêmica; espondiloartropatias. Síndrome do anticorpo-
fosfolípide. Esclerose sistêmica. Osteoartrites. Gota e desordens do tecido mole não articular. Doenças ósseas e do 
metabolismo ósseo: osteoporose. Doenças da paratireoide e distúrbios do cálcio. Doenças infecciosas. Doenças 
neurológicas/psiquiátricas: avaliação do paciente neurológico. Desordens da consciência. Demência e distúrbios de 
memória. Doenças cerebrovasculares. Cefaleias. Avaliação das síncopes. Miastenia gravis. Doença de Parkinson. 
Diagnóstico diferencial da síndrome convulsiva. Distúrbios ansiosos e depressão. Urgências e emergências: 
reanimação cardiopulmonar. Avaliação e tratamento inicial do paciente em choque. Imobilizações e cuidados no local 
do acidente. Atendimento inicial ao paciente traumatizado. Diagnóstico e tratamento inicial das emergências 
diabéticas. Anafilaxia e reações alérgicas agudas. Controle agudo da dor. Diagnóstico e tratamento inicial das 
síndromes coronárias agudas. Diagnóstico e tratamento inicial da embolia de pulmão. Insuficiência respiratória aguda. 
Hemorragias digestivas. Anestesia para realização de suturas e drenagem de abcessos. Principais problemas 
médicos relacionados aos idosos. Rastreamento de doenças cardiovasculares e do câncer. Prevenção do câncer. 
Exame periódico de saúde. Promoção da saúde: controle da obesidade, tabagismo e vacinação. Preenchimento de 
receitas médicas. Código de ética.  
 
MÉDIDO PEDIATRA 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Crescimento e 
desenvolvimento. Icterícia neonatal. Infecções perinatais. Imunizações. Anemias carenciais e anemias hemolíticas. 
Púrpuras, tumores comuns na infância. Doenças de notificação compulsória. Infecções de vias superiores. Infecções 
de vias aéreas inferiores. Asma brônquica. Patologias alérgicas na infância. Distúrbios hidroeletrolíticos e ácidobasico. 
Terapia de hidratação oral e parenteral. Síndrome da má absorção aguda e crônica. Infecção urinária. Glomerulites e 
hipertensão arterial. Osteoartrites. Infecções de partes moles. Antibioticoterapia. Doenças parasitárias. Queimaduras. 
Intoxicações exógenas. Hepatites. Doenças do tecido conjuntivo. Doenças exantemáticas. Mordeduras humanas e por 
animais. A criança vitimizada. Patologias cirúrgicas comuns na infância. Síndromes nefrótica e nefrítica. Septicemia e 
choque séptico. Diabetes melitus e cetoacidose diabética. Parada cardiorrespiratória. Insuficiência cardíaca. 
Cardiopatias congênitas. Malformações congênitas comuns. Convulsão.  
 
MÉDICO VETERINÁRIO 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas.  Conhecimentos 
Básicos de Saúde Pública: Constituição da República Federativa do Brasil - Saúde. Evolução das políticas de saúde 
no Brasil. Sistema Único de Saúde - SUS: conceitos, fundamentação legal, financiamento, princípios, diretrizes e 
articulação com serviços de saúde (Lei nº 8.080/90 e Lei nº 8.142/90). Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011, que 
regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde 
- SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa. Lei nº 12.401, de 28 de abril de 
2011, que altera a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a 
incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. Lei nº 12.466, de 24 de agosto de 
2011, que acrescenta arts. 14-A e 14-B à Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento DOS serviços correspondentes 
e dá outras providências, para dispor sobre as comissões intergestores do Sistema Único de Saúde (SUS), o 
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Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems) e suas respectivas composições. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância em 
Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Doenças de notificação compulsória. Participação popular e 
controle social. A organização social e comunitária. Os Conselhos de Saúde. Sistema de Informação em Saúde. 
Processo de educação permanente em saúde. Noções de planejamento em Saúde e Diagnóstico situacional. 
Conhecimentos na área de formação: Anatomia patológica e patologia clínica veterinária: alterações cadavéricas, 
técnicas de necropsia, colheita de amostras, diagnóstico macroscópico e laboratorial. Biotecnologias da reprodução: 
inseminação artificial, exame andrológico, transferência de embriões. Ciclo estral, gestação e parto das espécies 
domésticas. Doenças dos animais domésticos e zoonoses de importância em saúde pública: etiologia, sintomatologia, 
epidemiologia, profilaxia, controle e programas sanitários oficiais. Higiene veterinária e inspeção sanitária de produtos 
de origem animal: condições de transporte, abate sanitário, tecnologia, processamento, inspeção, fiscalização e 
comercialização dos produtos de origem animal (POA). As boas práticas de fabricação e o sistema APPCC na 
produção de alimentos. Vigilância sanitária no comércio de alimentos de origem animal: doenças transmitidas por 
alimentos de origem animal, controle físico-químico e microbiológico de alimentos de origem animal, fiscalização. 
 
NUTRICIONISTA – N.A.S.F 
Portaria nº 154/2008 Ministério da Saúde. Diretrizes do NASF. Portaria nº 2.436. Lei Orgânica de Saúde 8080/90; Lei 
Orgânica de Saúde 8142/90. Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde. Nutrição humana: macro e 
micronutrientes que compõe a alimentação humana: propriedades, funções e fontes alimentares. Valor nutricional dos 
alimentos e utilização pelo organismo humano. Necessidades e recomendações nutricionais de crianças do 
nascimento a adolescência. Aleitamento materno. Técnica dietética: Métodos e técnicas de seleção, manipulação, pré 
preparo, cocção, conservação e armazenamento dos alimentos. Conhecimento das características físicas, químicas, 
biológicas, sensoriais, nutricionais dos grupos alimentares: ovos, laticínios, carnes, leguminosas, cereais, massas e 
pães, vegetais folhosos e legumes, frutas, óleos, gorduras e açúcares. Planejamento e custos de cardápios e 
preparações. Microbiologia dos alimentos: fontes de contaminação nos alimentos. Microrganismos indicadores de 
condições higiênico-sanitárias dos alimentos. Controle de microrganismos patogênicos em alimentos. Alterações 
físicas, químicas e biológicas dos alimentos. Doenças veiculadas por alimentos de origem microbiana. Conservação 
dos alimentos. Higiene dos alimentos controle higiênico sanitário e tecnológico de alimentos. Legislação Sanitária de 
alimentos. Boas práticas de fabricação e de prestação de serviços na área de alimentação e análise de perigo e 
pontos críticos de controle. Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) . Administração no Gerenciamento de uma 
UAN. Planejamento físico e funcional de UAN. Gestão de recursos materiais de uma UAN. Gestão de higiene pessoal, 
ambiental dos equipamentos, e na operação de uma UAN e segurança no trabalho. Avaliação Nutricional: Avaliação 
do estado nutricional: indicadores antropométricos, clínicos, bioquímicos e de consumo alimentar para coletividades. 
Fisiopatologia da Nutrição: Doenças endócrino-metabólicas. Alergias e intolerâncias alimentares. Doenças com 
indicação de alimentação especial. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA). Nutrição oral, 
enteral e parenteral. 
 
NUTRICIONISTA EDUCACIONAL 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Conhecimentos gerais 
da profissão de Nutricionista: Conceitos, generalidades, classificação e definições sobre alimentos e nutrição. Nutrição 
Básica: Cálculo de NPDcal e IMC. Classificação de macro e micronutrientes (funções, interações, necessidades e 
recomendações). Metabolismo energético. Composição do corpo humano e as substâncias necessárias ao organismo 
no período de formação, crescimento e desenvolvimento. Fisiopatologia, prevenção e controle de doenças 
nutricionais. Tratamentos Dietoterápicos (no Diabetes, Hipertensão arterial, Doenças renais, Doenças hepáticas, 
Fenilcetonúria, Obesidade, Oncologia e etc.). Planejamento e produção de refeições em Serviços de Alimentação. 
Segurança Alimentar e legislação aplicada. Métodos de conservação dos alimentos. Causas de deterioração dos 
alimentos. Guias alimentares. Composição de dietas equilibradas. Nutrição clínica. Fisiologia e Avaliação do estado 
nutricional. Alimentação Coletiva. Alimentação Escolar. DTAs (Doenças transmitidas por alimentos). Planejamento de 
cardápios. Alimentação e Nutrição. Núcleos de Apoio à Família. Saúde Coletiva (Saúde Pública): Políticas Públicas na 
Área de Alimentação e Nutrição. Monitoramento e avaliação das práticas de promoção à saúde. Alimentação e 
Nutrição para grupos da população (crianças, adolescentes, gestantes, adultos e idosos). Políticas públicas de saúde.  
 
PSICÓLOGO 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
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Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas.  História da Psicologia; 
Epistemologia da Psicologia; Psicologia da Percepção; Teorias e Sistemas Psicológicos; Desenvolvimento da Infância 
e Adolescência; Neuroanatomia; Psicofisiologia; Psicologia da Aprendizagem e Memória; Psicologia da Motivação e 
Emoção; Psicologia da Personalidade; Exame Psicológico; Desenvolvimento da Idade Adulta e Terceira Idade; 
Análise do Comportamento; Ética na Saúde; Métodos de Observação em Psicologia; Orientação Vocacional; 
Processos Grupais; Psicologia da Pessoa com Necessidades Especiais; Psicologia do Pensamento e da Linguagem; 
Psicologia Social; Psicopatologia; Psicodiagnóstico; Psicologia Comunitária; Psicologia Escolar; Clínica Psicanalítica; 
Psicofarmacologia; Psicologia e Saúde da Família; Psicologia e Saúde do Trabalhador; Psicologia e Saúde Mental; 
Psicologia em Instituições de Saúde; Psicologia Institucional; Terapia Cognitiva Comportamental; Terapia Existencial 
Humanista; Ética profissional.  

 
PSICÓLOGO SOCIAL 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Lei nº 8.069/1990, 
Estatuto Da Criança E Do Adolescente. Lei nº 13.935/2019. Raízes Epistemológicas Da Psicologia Social. 
Fundamentos Teóricos E Metodológicos Da Psicologia Social. Teorias E Práticas De Intervenção Psicossocial Na 
Comunidade. Grupos, Organizações E Instituições. Categorias Étnico-Raciais, De Gênero, Geracionais, De 
Orientação Sexual E De Classes Sociais E Suas Intersecções Com A Psicologia Social. Psicologia Social E 
Movimentos Sociais. Psicologia Social E Políticas Públicas. Psicologia Social E Saúde Coletiva. Psicologia Social E 
Educação. Psicologia Social E Trabalho. Direitos Humanos E Psicologia Social. O Compromisso Ético-Político Do 
Psicólogo Social. Psicologia Familiar Criança/Adolescente; Parâmetros Para Atuação De Psicólogos Na Política De 
Assistência Social. Tipificação Nacional De Serviços Socioassistenciais; Protocolo De Gestão Integração De Serviços, 
Benefícios E Transferências De Renda No Âmbito Do Sistema Único De Assistência Social -Suas. Ética Profissional, 
Legislações -Lei 8.742/1993 –Loas –Lei Orgânica Da Assistência Social; -Pnas –Política Nacional De Assistência 
Social; Nob/Suas –Norma Operacional Básica Do Sistema Único De Assistência Social; Lei Nº 8.069/1990 –Eca –
Estatuto Da Criança E Do Adolescente; Declaração Universal Dos Direitos Humanos; -Sinase –Sistema Nacional De 
Atendimento Socioeducativo. 

 
PSICÓLOGO EDUCACIONAL 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Direitos Humanos. 
Principais correntes e teorias psicológicas à prática educativa: Contribuições de Freud, Piaget, Eric Erickson, Wallon, 
Emilia Ferreiro e Vygotsky. Técnicas e Práticas de Ensino. Pedagogia e Psicopedagogia. Psicologia na Educação. 
Educação Especial / Crianças especiais. Psicologia do Desenvolvimento. (A Criança em Desenvolvimento) 
desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo, criança, adolescente e adultos. Inclusão. Desenvolvimento da Inteligência, 
linguagem, personalidade. Processo Ensino Aprendizagem. Reflexões sobre alfabetização. Inteligência Emocional. 
Conceitos de gênero e papel sexual. Conceito de Self. A criança e a separação dos pais. Relações sociais. Violência 
doméstica na infância e adolescência. Crianças com dificuldades de aprendizagem. Código de Ética Profissional. 
Todo Conteúdo programático do Curso de. Graduação em Psicologia (Currículo Básico). 

 
PEDAGOGO 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC).Princípios e fundamentos das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio 
e do Ensino Técnico. Currículo: concepções, relações de poder. Organização de Currículo: transdisciplinaridade, 
transversalidade, interdisciplinaridade, disciplinaridade e multidisciplinaridade. Diretrizes Curriculares do Ensino 
Médio. Trabalho e Educação. História da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. Decreto nº 5.154, de 23 de 
julho de 2004. Diretrizes Curriculares do Ensino Técnico Profissional. Organização e planejamento pedagógico. 
Projeto Pedagógico Institucional. Projeto Pedagógico de Curso. O trabalho pedagógico e a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão. 8. Didática e tecnologias da comunicação e Informação. Educação a Distância. 9. 
Acompanhamento do processo pedagógico: avaliação da aprendizagem. Critérios de avaliação Instrumentos de 
avaliação. Teorias da Aprendizagem (Piaget, Vygostky, Wallon e Ausubel). Desenvolvimento psicológico do ser 
humano: aspectos afetivos, sociais e cognitivos. Programa Nacional de Integração da Educação Básica na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Decreto nº 5.840, 13 de julho de 2006). 12. Educação inclusiva. 
Acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência (Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, Lei nº 10.098, de 19 
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de dezembro de 2000, e suas alterações, e o Decreto-Lei nº 5.296, 2 de dezembro de 2004 e suas alterações). 
Política Nacional para integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 
e a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989) e suas alterações. Educação ambiental. Pedagogia e Intervenção social: 
juventude e novas sociabilidades. Sexualidade e juventude. Relação escola- família. Violência intraescolar. Educação 
e relações de gênero. Ensino Superior. Cursos Superiores em Tecnologia. Formação Básica e Continuada de 
Professores. Formação do Professor Pesquisador. Coordenação e assessoria pedagógica no processo ensino-
aprendizagem. Gestão escolar: planejamento e gestão participativa. Educação coorporativa. Aprendizagem 
organizacional. Gestão por competências. Avaliação de desempenho individual. 
 
 PROFISSIONAL EDUCAÇÃO FISICA – N.A.S.F 
Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da Saúde); Lei 
Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e Lei 
10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 2017. 
Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base para 
Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. Educação física e lazer: 
cultura; políticas públicas; formação, características e competências do profissional de educação física. Aprendizagem 
motora: natureza da aprendizagem; diferenças individuais; conhecimento de resultados e motivação. Organização do 
ensino: planejamento, seleção de conteúdos, metodologia e avaliação. Educação física e os paradigmas da atividade 
física, aptidão física, saúde e qualidade de vida. A prática de exercícios nas perspectivas da saúde e do lazer: 
princípios básicos da orientação de exercícios. Princípios norteadores da prática de exercícios em condições 
ambientais especiais. Jogos, danças, lutas, ginásticas, capoeira, artes marciais, musculação, atividade laboral e 
exercícios compensatórios nas perspectivas da saúde, do lazer e da qualidade de vida: conhecimentos sobre a 
especificidade do conteúdo, regras, métodos, modalidades, apreciação, prescrição e avaliação. A intervenção do 
profissional de Educação Física sob o esporte de alto rendimento, o esporte para o lazer e o esporte para a saúde: 
Concepções, significados, possibilidades e limitações. Gestão em esportes: concepção, competências e habilidades 
necessárias ao gestor esportivo. Prescrição, supervisão e avaliação de exercícios, atividades físicas e de lazer para 
diferentes faixas etárias e grupos populacionais. Prescrição, supervisão e avaliação de exercícios e atividades físicas 
para diabéticos, hipertensos, obesos, idosos e cardíacos: conhecimentos anátomo-fisiológicos. Educação física e 
saúde coletiva. 
 
PSICOPEDAGOGO EDUCACIONAL 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). História da Educação. Teoria e Prática da Educação. Conhecimentos Político-
Pedagógico: função social e política da escola. Gestão democrática e autonomia na organização do trabalho escolar, 
acesso, permanência, inclusão e fracasso escolar. Metodologias diferenciadas na sala de aula para atender 
especificidades sobre as demandas de aprendizagem. Direitos de aprendizagem dos alunos. Eixos temáticos de 
língua portuguesa: oralidade, leitura, escrita e produção textual, gêneros textuais orais e escritos. Princípios e fins da 
educação nacional. Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental. Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Ensino Fundamental. Conhecimentos da Prática de Ensino: processos e conteúdo do ensino e da aprendizagem. 
Conhecimento na escola. A organização do tempo e do espaço e a avaliação escolar. Projetos de trabalho e a 
interdisciplinaridade. Medidas e dispositivos legais de proteção à criança e ao adolescente. Aspectos do Cotidiano 
Escolar - os conteúdos de ensino e os materiais didáticos; métodos e procedimentos de ensino; produção do 
conhecimento; Aspectos da Orientação Educacional - A Coordenação Educacional: princípios, atuação e desafios; a 
Coordenação Pedagógica no espaço escolar: currículo, projeto político-pedagógico, planejamento, avaliação; o 
espaço da Coordenação Educacional: conflitos, visão crítica.   
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental. Didática Geral. A Didática na formação de 
professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O 
professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de 
educação. Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Educação Especial no contexto da inclusão social. 
(FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). Projeto 
Político-Pedagógico. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
Currículo Escolar: sentido amplo e especifico, planejamento curricular, interdisciplinaridade, diversidade; Processos de 
Ensino Aprendizagem: conceituação apropriação e elaboração de conceitos científicos, mediação professor-aluno, 
procedimentos metodológicos e teoria da atividade; Avaliação da aprendizagem: conceitos e procedimentos; Lei nº 
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10.639 de 09 de Janeiro de 2003 - Educação das Relações Étnico-raciais. Didática em geral. Tendências 
Pedagógicas, Papel do Professor, Decroly, Maria Montessouri, Freinet, Rosseau, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, - 
Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento; - Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras de 
hierarquias no serviço público; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno 
e externo e colegas de trabalho; Zelo pelo patrimônio público; Noções de prevenção de acidentes de trabalho e 
incêndio; Conhecimentos básicos de normas de higiene no ambiente de trabalho, conservação, limpeza e guarda de 
materiais sob sua responsabilidade. 
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II (CENTRO / ZUMMER) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação.Base 
Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental. Didática Geral. A Didática na formação de 
professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O 
professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de 
educação. Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Educação Especial no contexto da inclusão social. 
(FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação. Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o 
atendimento educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). 
Projeto Político-Pedagógico. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA 
BRASIL). Didática e Metodologia do Ensino nos Anos Iniciais. Alfabetização e letramento. Linguagem oral e escrita. 
Produção de textos. Precursores e seguidores da Literatura Infantil no Brasil. Conceitos Metodológicos específicos 
das áreas do conhecimento de Português, Matemática, História, Geografia, Ciências do Ensino Fundamental nos 
Anos Iniciais. Temas Transversais. Métodos de alfabetização. A formação do pensamento lógico da criança. O 
ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. A alfabetização nos diferentes momentos históricos. A 
função social da alfabetização. Avaliação. Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento cognitivo. Conhecimentos 
em Informática; Conhecimentos inerentes à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
PROFESSOR DE ARTES (CENTRO / ZUMMER) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Tendências Pedagógicas da Arte na Educação; Relação 
ensino/escola/legislação; A teoria versus prática em Arte na escola; Metodologias e concepções do ensino de Arte; 
Arte alinhada à BNCC; Materiais de Arte; Arte e Educação Inclusiva; Os Parâmetros Curriculares Nacionais no ensino 
de Artes; Formação do professor de arte; Planejamento das aulas e conteúdos; Avaliação em Arte/Educação; História 
da Arte Educação e suas determinantes socioculturais; História da arte universal; História da arte do Brasil; Curadoria; 
Pluralidade cultural: códigos estéticos e artísticos de diferentes culturas; Interculturalidade; Cultura Popular Brasileira; 
Cultura popular e Cultura de Massa; Movimentos Artísticos; Conhecimento sobre Artes visuais; Teatro; Dança; 
Música; Cinema; Artistas (pintores, escultores, dançarinos, cineastas, dramaturgos etc.) e suas 
técnicas/obras/histórias; A dança e a música nos diferentes povos; Os diferentes sentidos de beleza nas culturas; O 
corpo como suporte da música e da dança; A arte nos espaços urbanos; Música: Movimentos Artísticos; A Arte 
Urbana e o Graffiti; A Cultura Hip Hop – Rap, Breakdance e DJs; O empoderamento urbano do movimento negro; As 
mulheres na arte; O negro na arte; A história e técnicas da Fotografia; A arte digital; Optical Art; Os instrumentos 
musicais: tipos, história, técnicas, características; História da dança, do teatro, do cinema brasileiro e mundial; Arte 
Clássica e Neoclássica; Estilos de dança; Pintura e música impressionista; A arte plástica e sua relação com a 
música; Arquitetura; Música Popular Brasileira; Jogos Teatrais; Instrumentos de Percussão na música afro; A 
Xilogravura e Cordel; Arte Naif; A arte na Ditadura Militar Brasileira; Arte na Publicidade e Propaganda – Jingles; 
História da música; A paisagem sonora e a música descritiva; O MovimentoTropicalista; A história e a arte 
cinematográfica; Gêneros cinematográficos; História da educação musical no Brasil e no mundo; principais autores da 
educação musical; História da dança no Brasil e no mundo; principais autores estudiosos da dança; Corpo e cena: 
Possibilidade de criação, produção e distribuição na conte; Cultura 
e Prática Brasileira; história do teatro no Brasil e no mundo; Principais teóricos do teatro brasileiro e do mundo; 
Técnicas de tetro; Técnicas de utilização do palco, Iluminação, Maquiagem, Cenário, Música, Corpo; Interação com o 
público; Tipos de personagens; Clown e palhaços; Gêneros teatrais; Dramaturgia da Cena Contemporânea; A história 
do teatro vinculada às artes plásticas; Fotoetnografia: pesquisa em artes e ciências humanas; Performance e 
Espetacularidade; pesquisas atuais em artes cênicas; Antropologia. 
 
PROFESSOR DE CIÊNCIAS (CENTRO / ZUMMER) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Meio Ambiente: estudo do ar; da água; do solo. Seres Vivos: vírus; estudo dos 
reinos Monera, dos Fungos, Protozoários; estudos dos vegetais, classificação, organologia, fisiologia; estudos dos 
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animais, características gerais e classificação. Corpo Humano: noções do corpo humano, anatomia, fisiologia. Noções 
Básicas de Saúde: viroses, bacterioses, protozoonoses, verminoses e sua profilaxia. QUÍMICA. Matéria: conceitos 
fundamentais; propriedades gerais e específicas; transformações (fenômenos físicos e químicos); estados físicos e 
suas mudanças. Substâncias Puras e Misturas: conceito; classificação; fracionamento. Estudo do Átomo: teoria 
atômico-molecular; estrutura atômica; número atômico e massa atômica; semelhanças atômicas; distribuição 
eletrônicas por camadas ou níveis. Elementos Químicos: nomenclatura e símbolos; classificação periódica; 
substâncias químicas; fórmulas químicas; noções de eletronegatividade e eletropositividade; ligações químicas. 
Noções Químicas (Noções): ácidos; bases; sais e óxidos. Reações Químicas: conceitos; tipos (análise, síntese, 
simples troca e dupla troca); equilíbrio das equações químicas e leis ponderais: lei Lavosier e Proust. Termologia: 
calor e temperatura; propagação de calor; escalas termométricas; calorimetria; dilatometria. Ondulatória: onda 
(conceito e classificação). Ótica: fundamentos básicos, espelhos planos e curvos; lentes; o olho humano e suas 
anomalias. Acústica: fundamentos, fontes sonoras, propagação do som, qualidades fisiológicas e propriedades das 
ondas sonoras. Eletricidade: eletrostática (formas de eletrização, condutor e isolantes; eletrodinâmica (corrente 
elétrica, intensidade de corrente elétrica, instrumentos de medida elétrica); magnetismo.  Tecnologias em Sala de 
Aula; Conhecimentos inerentes à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). História, conceitos, princípios, finalidades e objetivos da Educação Física. Os 
conteúdos nas aulas de Educação Física Escolar: Jogos, Esporte, Lutas, Ginástica, Dança; Os procedimentos 
didático-metodológicos do ensino da Educação Física. As concepções e as tendências pedagógicas da Educação 
Física Escolar. As concepções abertas no ensino da Educação Física Escolar. O lúdico nas aulas de Educação Física. 
O esporte no contexto escolar; As concepções do esporte; O fenômeno esportivo enquanto realidade educacional. 
Condicionamento físico, legislação, metodologia, métodos gímnicos, organização e pedagogia. Fundamentos, regras, 
equipamentos e instalações utilizadas nos esportes: atletismo, basquetebol, ginástica olímpica (artística), handebol, 
futebol e voleibol. Conceitos: anatomia, biometria, biomecânica, fisiologia do esforço e socorros de urgência. 
Contextualização sócio-política da Educação Física: Esporte na escola (teoria epráticaconscientizadora). A cultura 
popular, o lazer e a Educação Física escolar de séries iniciais e educação infantil. O jogo: Características sócio-
afetivas, motoras e cognitivas; Jogo cooperativo. O Ensino da Educação Física no Ensino Fundamental: 
Procedimentos metodológicos e avaliatórios; Seleção de conteúdos. A Educação Física com instrumento de 
comunicação, expressão, lazer e cultura. A Educação Física: ética, saúde, orientação sexual, pluralidade cultural e 
meio ambiente. A corporalidade e a ludicidade no ambiente escolar. Linguagem corporal e cultura. Corpo e poder: 
disciplina e controle. Metodologia de ensino de Educação Física. Conhecimentos inerentes à função, observando-se a 
prática do dia-a-dia. 
 
PROFESSOR DE GEOGRAFIA (CENTRO / ZUMMER) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC).O Espaço Natural em Transformação, Fusos horários no Brasil e no Mundo A 
importância da localização no espaço geográfico, O interior da Terra e a crosta terrestre, Dinâmica climática, 
formações vegetais e paisagens naturais, Hidrosfera - Importância das águas no espaço geográfico; Representação 
do espaço, Noções cartográficas, Noções de sensoriamento remoto, A organização do Espaço Mundial, O espaço 
geográfico, Os elementos do espaço geográfico (sócio-econômico-naturais); A população Mundial, Estrutura, 
crescimento e distribuição populacional, A explosão demográfica X problemas de alimentação, Dinâmica e conflitos; 
Atividades industriais e fatores de localização industrial; Elementos básicos para industrialização, Tipos de indústrias, 
Processos de industrialização e urbanização, Atividades agropecuárias e sua evolução, Os modos e sistemas de 
produção (jardinagem, coletivista, comercial, subsistência, "plantation", intensivo e extensivo), A questão agrária; O 
espaço de Circulação, Fluxos comerciais de transportes e comunicações, O sistema financeiro internacional, O 
processo de globalização e suas implicações, Impactos Ambientais, Blocos econômicos; GEOGRAFIA DO BRASIL - A 
organização do Espaço Brasileiro, Posição geográfica do Brasil, A divisão regional (divisão do IBGE e geoeconômica), 
O espaço colonial e o espaço atual, O Brasil no contexto mundial, Recursos Naturais, Apropriação da natureza 
(noções de relevo, clima, hidrografia, vegetação e solos), A questão ambiental brasileira; Composição e a ocupação 
populacional, O crescimento, a dinâmica e a distribuição populacional, Dinâmica dos conflitos populacionais; A 
atividade industrial brasileira e sua evolução, Estrutura e distribuição industrial, Fontes energéticas e os recursos 
minerais, O processo de urbanização e suas consequências, Formas de organização do capital (estatal, privado 
nacional e transnacional), As atividades agrárias, Sistema de uso da terra e tipos de cultura, Modos de produção, 
Questões agrárias (estrutura agrária, reforma agrária e as relações de trabalho), Agricultura alternativa; Os fluxos 
nacionais e internacionais, A importância dos meios de comunicação, Os transportes e o comércio na organização do 
espaço. Conhecimentos inerentes à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 
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PROFESSOR DE HISTÓRIA (CENTRO / ZUMMER) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). História Geral: Antiguidade clássica - o mundo greco-romano; O mundo 
Medieval; A modernidade Européia: transcrição do feudalismo para o capitalismo; A formação do Mundo 
Contemporâneo; O período entre guerras; A Segunda Guerra Mundial (1939/1945); O Mundo após a Segunda Guerra 
Mundial; O Terceiro Mundo; História do Brasil: A ocupação inicial do território brasileiro e a questão indígena; 
Principais características da Colonização Portuguesa no Brasil; A Corte Portuguesa no Brasil; O Império Brasileiro; A 
República Velha; A Era Vargas; A República contemporânea: do populismo ao militarismo; A Nova República; 
Informática Básica. Novas Tecnologias em Sala de Aula; Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática. 
 
PROFESSOR DE INGLÊS (CENTRO / ZUMMER) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Linguagem como Processo de Interação: Dialogismo, Polifonia e 
Heterogeneidade, Polissemia e Duplo Sentido, Intertextualidade e Incompletude; Gênero do Discurso, 
Texto/Discurso/Condições de Produção; Concepções de Linguagem; O uso da Língua Estrangeira na Escola; 
Concepção de Conteúdos; Metodologia do Ensino da Língua Estrangeira; O Ensino de Língua para a Comunicação; 
Dimensões Comunicativas no Ensino de Inglês; Construção da Leitura e da Escrita da Língua Estrangeira; A 
linguagem Oral do Inglês; Gramática geral da Língua Inglesa; PCN de Língua Estrangeira. Novas Tecnologias em 
Sala de Aula; Conhecimentos inerentes à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
PROFESSOR DE MATEMÁTICA  
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). A importância da Educação Matemática; A Educação Matemática: pressupostos 
teóricos-metodológicos; Matemática financeira; A produção histórico-cultural do conhecimento da matemática: 
progressões, funções, logaritmos, polinômios, sistemas lineares, binômios de Newton, análise combinatória, regras de 
três simples e compostas, matrizes, determinantes, estatísticas e probabilidades, geometria analítica, números 
complexos; expressões aritméticas; Novas Tecnologias em Sala de Aula; Conhecimentos inerentes à função 
observando-se a prática. 
 
PROFESSOR DE PORTUGUÊS (CENTRO / ZUMMER) 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Plano Nacional de Educação – 
PNE. Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Metodologias Ativas da Educação. Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Concepção de Linguagem: Linguagem como Expressão do Pensamento; 
Linguagem como Meio de Comunicação; Linguagem como Processo de Interação; Implicações na Prática 
Pedagógica; Linguagem como Processo de Interação: Dialogismo, Enunciado/Enunciação; Alternância dos Sujeitos, 
dos Locutores; Epilingüismo – Metalingüismo; Texto/Discurso/Condições de Produção; Autoria; Gêneros do Discurso; 
Fenômenos Constitutivos da Linguagem; Prática de Análise Linguística; Literatura Brasileira; Gramática geral da 
Língua Portuguesa; Novas Tecnologias em Sala de Aula; Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática. 
 
VIGILANTE SANITÁRIO 
Doenças Transmissíveis por alimentos; Noções sobre Intoxicação por Agrotóxicos; Alimento: manipulação, 
armazenamento e transporte; Saúde do trabalhador; Normas Federais: Constituição Brasileira de 1988; Título I; Título 
II; Título III; Cap. VII, Seção I e II; Título VIII; Cap. II, Seção II e Cap. VI; Lei 8.080/90; Lei 9.782/99 e Med. Prov. 2.190-
34de 23 de agosto de 2001; Lei 8.142 de 28/12/1990; Normas Estaduais: Lei 6.320/83; Decreto 24.622/84; Decreto 
31.455/87; Decreto 23.663/84. Resolução – RDC nº 44/09; Resolução - RDC nº 216, 15 de setembro de 2004; Portaria 
SVS/MS nº 326, de 30 de julho de 1997; Portaria nº - 2.914, de 12 de dezembro de 2011; Guia da Vigilância 
epidemiológica e Sanitária. Noções de higiene, Limpeza e tratamento de lixo; Norma Operacional Básica do SUS 
01/1996. VE-DTA – (Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica das Doenças Transmitidas por Alimentos); 
Conhecimentos inerentes à função, observando-se a prática do dia-a-dia 
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ANEXO V 
 

DO CRONOGRAMA 
(SUJEITO A ALTERAÇÕES EM QUALQUER TEMPO) 

 
É DE RESPONSABILIDADE DO CANDIDATO FICAR ATENTO A TODAS AS PUBLICAÇÕES NO SITE DA 

APRENDERSC.SRV.BR DURANTE OS PRAZOS ESTIPULADOS NO CRONOGRAMA ABAIXO. 
 

ITEM ATOS DATAS 
01. Divulgação do Edital 22/09/2022 
02. Publicação do Edital 22/09/2022 
03. Período para Impugnação do Edital - (Horário limite de recebimento até 17H) 22/09 até 28/09/2022 
04. Período de Inscrições EXCLUSIVAMENTE por Internet (on-line) 22/09 até 21/10/2022 
05. Prazo máximo de pagamento da Taxa de Inscrição ao cargo pretendido 21/10/2022 

06. 
Período de Isenção da taxa de inscrição para Doadores de Sangue Fidelizados e/ou 
Medula Óssea e Hipossuficientes. 

22/09 até 29/09/2022 

 
07. 

Prazo máximo de recebimento dos pedidos de Isenção da Taxa para Doadores de 
Sangue Fidelizados e/ou Medula Óssea conforme data limite da postagem 
estabelecida acima (29/09/2022). 

03/10/2022 

08. Divulgação das Inscrições Deferidas para Doadores de Sangue Fidelizados e/ou 
Medula Óssea e Hipossuficientes. 

04/10/2022 

09. Homologação provisória das Inscrições Deferidas 25/10/2022 
10. Recursos quanto às Inscrições (Horário limite de recebimento até 17H) 25/10 até 26/10/2022 
11. Homologação Final das Inscrições  27/10/2022 
12. Divulgação do local previsto para Aplicação das Provas Objetivas 27/10/2022 
13. Ensalamento dos Candidatos  27/10/2022 

14. 
Realização das Provas Objetivas de conhecimentos para todos os cargos 
Horário de Início – 8h30min00seg 

13/11/2022 

15. Divulgação do Gabarito Provisório referente as Provas Objetivas  14/11/2022 
16. Recursos quanto Gabarito Provisório (Horário limite de recebimento até 17H) 14/11 até 15/11/2022 
17. Divulgação do Gabarito Oficial e das Respostas aos recursos recebidos 21/11/2022 
18. Divulgação dos Classificados para a Prova Prática e relação dos candidatos 

aptos da área da Educação para encaminhar a Titulação via E-MAIL.  
21/11/2022 

19. 
Período de envio da Titulação via E-MAIL para os candidatos classificados conforme 
reserva o item 9.7 – Horário limite de recebimento até 17H 

21/11 até 25/11/2022 

20. 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICAS  
HORÁRIO DE INÍCIO – 8H 26/11/2022 

21. Publicação da Classificação Provisória Geral de todos os Cargos  29/11/2022 
22. Recursos quanto a Classificação Final (horário limite de recebimento até 17h) 29/11 até 30/11/2022 
23. Homologação Final e Definitivo do Processo  01/12/2022 

 
NOTA: 
*** Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares prevista para o local das provas, a organizadora do 
Certame e a Prefeitura Municipal de Tangará poderão alterar os horários das provas ou até mesmo dividir a aplicação 
das provas em mais de uma data e/ou turno, CABENDO AOS CANDIDATOS A OBRIGAÇÃO DE ACOMPANHAR 
AS PUBLICAÇÕES oficiais através do site www.aprendersc.srv.br e/ou na aba correspondente ao município de 
Tangará. 
 
*** É de inteira responsabilidade do candidato, inteirar-se e informar-se sobre o local e horário da realização 
das provas ao cargo que se inscreveu a partir da data da homologação final das inscrições até o dia anterior 
ao da aplicação das provas. 

 
O cronograma detalhado acima é uma projeção estimada da ordem das etapas 
do presente certame, estando sujeito a alterações no decorrer do certame, 
levando-se em conta o número de inscritos e o número de intercorrências 
intempestivas, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar suas 
alterações nos meios legais de divulgação apresentados pelo presente Edital. 
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ANEXO VI 
 

REQUERIMENTO/DECLARAÇÃO 
                                        (OBRIGATÓRIO ENCAMINHAR CONFORME ITEM 3.5) 

 
Vaga para Deficiente físico e /ou Condição especial para REALIZAÇÃO de provas 

 
 

Eu _______________________________________, portador do documento de identidade nº 

____________________, inscrito no CPF n.º________________ residente e domiciliado a Rua 

_____________________________________________,nº_______,Bairro________________,   

Cidade __________________, Estado ______________, CEP: _______________, inscrito para o Concurso Público 

xx/2022 da Prefeitura Municipal de Tangará (SC), inscrição sob o número _______________, para o cargo de 

____________________________requer a Vossa Senhoria: 

 
01) (     ) Condição Especial para Deficiente Físico realizar a prova: 
 
Deficiência:_____________________________________________________________________ CID n°: _________ 
 
Nome do Médico: _______________________________________________________________ CRM: ___________ 
 
02) (     ) Condição Especial para realização da prova: 
 

a) Prova com ampliação do tamanho da fonte (    )-12 (    )-14  
 
b) Amamentação: 
 
Nome do Acompanhante: ___________________________________________ | CPF/RG: _____________________  
 
Horários Amamentação: ___________________________________ 
 
c) Outra Necessidade: 
 
Especificar: ____________________________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________________________________ 
 
Declaro estar ciente de todas as normas e atribuições do presente Edital ao Cargo pretendido e que, no caso de vir a 
exercê-lo, a minha deficiência não me impedirá de exercer as funções do cargo a que me inscrevi. Estarei também 
sujeito à avaliação pelo desempenho dessas funções, para fins de habilitação durante o estágio probatório. 
 
 
Nestes Termos. 
 
Pede Deferimento. 

 
 

Tangará(SC), _____ de _________________de 2022. 
 
 
 
 
 

_______________________ 
Assinatura Candidato 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO E REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

PARA DOADOR DE SANGUE E/OU MEDULA ÓSSEA 

 

 

  
Eu ______________________________________________________, portador do documento de identidade nº 

_________________________, inscrito no cargo de ___________________________________– Inscrição nº 

____________________ do CONCURSO PÚBLICO EDITAL 001/2022 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANGARÁ, residente e domiciliado 

____________________________________________________________________nº _______, 

Bairro________________________________, cidade _________________________, Estado ____________, 

CEP__________________________, 

**** DECLARO sobre as penas da lei de que sou doador de sangue. 

  
Sendo assim REQUER a Vossa Senhoria isenção da taxa de inscrição, visto que comprovadamente me ENQUADRO 
NA CONDIÇÃO de doador de Sangue fidelizado / Medula Óssea. 
 
 

Nestes Termos firma a presente declaração e 
Pede Deferimento. 
 
 
 
 

________________________(SC), ________ de ______________________de 2022. 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Requerente 

 
 

RG: __________________ 
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ANEXO VIII 
 

QUADRO DA TITULAÇÃO 
  

 
 

Eu _______________________________________, portador do documento de identidade nº 

____________________, inscrito no CPF n.º________________ residente e domiciliado a Rua 

_____________________________________________,nº_______,Bairro________________,   

Cidade __________________, Estado ______________, CEP: _______________, inscrito para o Concurso Público 

001/2022 da Prefeitura Municipal de Tangará(SC), inscrição sob o número _______________, para o cargo de 

_____________________________________requer a Vossa Senhoria a apreciação da documentação apresentada: 

 

APRESENTADO TÍTULO(S) PONTUAÇÃO 

(         ) DOUTORADO 0,75 (Setenta e Cinco Centésimo) PONTO – MÁXIMO 1 TÍTULO 

(         ) MESTRADO 0,50 (Cinquenta Centésimo) PONTOS – MÁXIMO 1 TÍTULO 

(         ) ESPECIALIZAÇÃO 0,25 (Vinte e Cinco Centésimo) PONTOS – MÁXIMO 1 TÍTULO 

 
 

  

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS _________ PONTOS 
 
 

EM ANÁLISE PELA BANCA  (        )   
 

(A presente pontuação poderá sofrer alterações se 
necessário durante a revisão da titulação) 

 
 
 
 
 

Tangará-SC, _____ de _____________________ de 2022. 
 

 
 
 
 
 

Assinatura do Candidato(a)  Assinatura do Responsável pelo 
Recebimento. 

 
 
 
 
 
 

Com fulcro no presente Edital, o candidato que não apresentar as duas vias deste Anexo PERDERÁ o direito 
do auxilio da titulação. 

 
 


